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As repercussões da crise econôrr ica na qualidade de vida das populações rrais

pobres e a atuação do Estado no sentido de neutralizar o irr pacto recessivo especialrr ente sobre as condições 

de alirr entação e nutrição, são os teo as centrais deste trabalho.

A prin-eira parte do docurrento está voltada para a colocação de alguns indica­

dores que refleterr as rr odificações nas relações de trabalho e no nível do poder aquisitivo dos assalariados 

de baixa renda, berr corro a evolução da.produção de alirr entos e o perfil de consurro da população brasi­

leira. Adicionalrr ente, são apresentados os investirr entos públicos nos charr ados setores sociais, conr ênfase 

na área de alirr entação e nutrição. As origens da política nacional de alirr entação e nutrição, os aspectos rela­

cionados à evolução e o deserrpenho dos principais pYograrras executados no período sob a coordenação 

direta do governo federal são tratados na segunda parte do trabalho. Finalrr ente, na terceira parte são identi­

ficadas as principais rr odificações ocorridas na vigência da charr ada Nova República, no que se refere à con­

dução dos prograrr as alirr entares tradicionais, berr corr o algurr as referências sobre os prograrr as lançados 

no contexto da política social recente.

Lirritações de diversas ordens perrreararr a realização deste trabalho. A partir

de urr enfoque derr asiadarr ente abrangente, o texto se ressente de rraior profundidade no tratarrento das 

questões apresentadas. A análise se restringiu à intervenção do setor público no ârr bito exclusivarr ente fe­

deral, desconsiderando a atuação dos derr ais níveis estaduais e rr unicipais de governo, berr corr o as especi- 

ficidades regionais, tão distintas no caso brasileiro. A base de dados atualrrente disponível, utilizada no tra­

balho, sofre lirritações concretas, servindo rr uito rrais corro instrurrento de referência analítica do que de 

dirr ensionarr ento real dos problerr as tratados.

Seir a pretensão de esgotar os terras abordados as colocações e infórrrações

apresentadas têrr por objetivo contribuir, ainda que rr odestarrente, para a reflexão sobre o papel da interfe­

rência estatal nas condições de vida da população na crise econôrr ica do início da década de 80 e sobre o al­

cance dos prograrr as alirr entares no ârr bito de políticas setoriais.
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2 -{j!�ESTÁO SOCIAL NA CRISE DOS ANOS 1980/1984 

2.1 - Antecedentes

O aprofundamento da crise económica no inicio da década de 80 reflete o esgo­

tam.ente do modelo de crescimento adotado no pafs e distorções estruturais na organização da sociedade 

brasileira, 

Apesar das altas taxas de crescimento observadas na década anterior, especial­

mente no perf'odo do "milagre brasileiro", entre 1968 e 1973, quando o PIB cresceu a taxas geométricas de 

11,2% ao ano, o padrão de desenvolvimento excludente, voltado para o mercado externo e para a expansão 

dos setores de bens de capital e bens de consumo duráveis, manteve marginalizados desse proces,,o amplos 

segmentos da sociedade, vivendo em condições de completa miséria. Assim é que, no própd'o período 

1968/1973, enquanto que o salário mfnimo-real foi reduzido em cerca de 15%, aumentou o leque salarial com 

a ampliação das camadas de renda mais elevadas, que asseguravam a demanda interna pelos bens de con­

sumo duráveis, para a qual foi montado o parque industrial no País (1 ). 

ANOS DE 
REFERÊNCIA 

1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 

TABELA 1 

EVOLUÇÃO DAS TAXAS DE INFLAÇÃO (1) 
BRASIL: 1959 - 1986 

TAXAS DE ANOS DE 
INFLAÇÃO(%) REFERÊNCIA 

37,8 1973 
29,2 1974 
37,1 1975 
51,7 1976 
75,4 1977 
90,5 1978 
56,8 1979 
38,0 1980 
28,3 1981 
24,2 1982 
20,8 1983 
19,8 1984 
20,4 1985 
17,0 1986 

1987 

FONTE: MÉDICI, André C. in VIANNA, Solon M. et âlii. "O Impacto da Crise ... " op. cap. 2 p. 52 
(1_)Medida de Inflação: lndice Geral de Preços.

TAXAS DE 
INFLAÇÃO(%) 

15,5 
34,5 
29,4 
46,3 
38,8 
40,8 
77,2 

110,2 
·95,2
99,7

211,0 
223,8 
235,1 

65,0 
366,0 
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Esse modelo de desenvolvimento foi vial;)ilizado pela existência de um Estado 

que, conivente com o grande capital financeiro e industrial, direcionou a maior parte de seus recursos para 

a implantação de uma infra-estrutura ptíblica voltadà para beneficiar o setor econômico, em detrimento das 

condições de vida da classe trabalhadora. 

Apoiando-se sobretudo nas facilidades de obtenção de créditos externos, o mo­

delo implantado induziu a aceleração do prncesso inflacionário, que passou de 15,5% em 1973 para 110,2% 

em 1980, (Tabela 1) e a um crescimento significativo da dívida externa, que foi elevada entre 1970 e 1980 de 

US$ 6 bilhões para US$ 62,8 bilhões (2). 

Calcado na manutenção de uma dependência externa estrutural, esse padrão de 

crescimento ficou inviabilizado pela recess-ro internacional no final. dos anos 70. A retração dos empréstimos 

externos e o aumento dos juros internacionais, associados ao segundo choque da elevação dos preços do 

petróleo, bem como dos insumos importados essenciais, foram fatores decisivos para deflagrar a crise eco­

nômica do Brasil no início dos anos 80. 

A partir de então, a prioridade nacional se voltou para a implementação de polí­

ticas econômicas de estabilização, na tentativa de garantir o pagamento do serviço do endividamento exter� 

no, reduzir o déficit da balança comercial e controlar o processo inflacionário em marcha. 

2.2 - O Impacto das Políticas de Ajuste: Alguns Indicadores 

A estratégia de ajuste adotada no país caracterizou-se inicialmente peia expan­

são monetária, pela redução dos investimentos e gastos governamentais, e pela compressão do crédito públi­

co, particularmente para os setores voltados para o consumo interno. 

A necessidade de novos créditos externos levou ao estabelecimento de um acor­

do com o FMI (*) em janeiro de 1983, através do qual se impôs ao País uma política econômica fortemente 

recessiva voltada, de um lado, para o combate à inflação através da redução da demanda interna e do acha­

tamento dos níveis salariais, e de outro, para o equilíbrio da balança comercial por intermédio da contenção 

das importações e de um aumento das exportações. 

No bojo dos instrumentos de estímulo à exportação implementou-se uma políti­

ca cambial de desvalorizações sucessivas da moeda nacional, destacando-se a maxi-desvalorização de 30% 

em relação ao dólar, ocorrida em fevereiro de 1983, com repercussões diretas no aumento da inflação e no 

enfraquecimento do setor produtivo não exportador. 

(*i Fundo Monetário Internacional 
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Os resultados obtidos no período de 80/84 indicam que a estratégia de ajuste 

• adotada apresentou resultados parcialmente favoráveis .no âmbito externo, passando de um déficit na balan­

ça comercial de US$ 3.1 bilhões em 1980 para um superávit de US$ 12,6 bilhões em 1984 (Tabela 2). Entre­

tanto, no mesmo período, a dívida externa elevou-se de US$ 62,8 bilhões, para US$ 99,8 bilhões, devido

muito menos à contratação de novos empréstimos do que à elevação das taxas de juros internacionais (3).

ANOS 

1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

TABELA 2 

EVOLUÇÃO DAS EXPORTAÇÕES, IMPORTAÇÕES E 
DO SALDO NA BALANÇA COMERCIAL 

BRASIL: 1972 - 1986 

EXPORTAÇÕES IMPORTAÇÕES 

ABSOLUTO. CRESC. ABSO- CRESC. 
(%) LUTO (%} 

9.991 - 10.602 -

13.695 37,1 13,679 29,0 
14.795 8,0 23.522 72,0 
14.770 -0,2 20.800 -11,6
16.493 11,7 20.166 -3, 1
18.591 1�,7 18.442 -8,5
18.022 -3, 1 19.479 5,6
19.277 7,0 22.712 16,6
22,326 15,8 25.457 14,0
24.071 7,8 22.450 -11,8
20.140 -16,3 19.326 -13,9
21.550 7,0 15.182 -21,4
25.997 20,6 13.417 -11,6
24.682 -5,0 12.663 -5,6
22.393 -9,3 12.866 1,8

EM US$ milhões de 1986 

SALDO 
BAL. COMERCIAL 

NO ANO SALDO OU 
DEFICIT. 

ACUfVIUL. 

-611 -611
16 -595

-8.727 -9.322
-6.030 -15.352
-3.673 -19.025

149 -18.876
-1.457 -20.333
-3.435 -23.768
-3, 131 -26.262
1.621 -24.641

814 -23.827
6.368 -17.459

12.580 -4.879
12.019 7.140

9.707 16.847

Für..JTE: MÉDICI, André C., in VIANNA, Solon M. et alii "O impacto da Crise ... " op. p. 64 

OBS: Os dados que, originalmente estavam registrados em dólares correntes, foram reajustados pelo índi­
ce de preços por atacado dos EUA. Os valores de exportações, importações e saldo na balança co­
mercial se referem ao acumulado no último dia do mês de dezembro. 

A nfvel interno os resultados foram desastrosos. Não se conseguiu controlar a 

taxa de inflação que passou de 110,2% em 1980 para 224% em 1984. Como agravante foi acentuada a reces­

são econômica, traduzida em um decréscimo médio do PIB total de 4,9% entre 1981/83, retomando-se um 

· crescimento de 5,7% em 1984 (Tabelas 1 e 3).
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Consolidou-se COIT as políticas de ajuste, adotadas no início da década de 80, o 

1T odeio de desenvolvilT ento caricaturizado por Eduardo Kertész, colT o o do "Faquir Exportador", segundo o 

qual "o povo é instado a produzir 1T uito, consu1T ir pouco e exportar o 1T áxilT o para o gáudio dos banqueiros 

internacionais"(*). 

Essas políticas atingiralT de foma diferenciada os vários seg1T entos da popula­

ção, sendo que seus efeitos 1T ais perversos recaíralT na classe assalariada de 1T enor poder aquisitivo(4). 

Tl\BELJ\3 

BRl\SiL: PRODUTO INTERNO BRUTO EM Vl\LORES CORRENTES, 
CONSTl\NTES, DóL<\RES F. PER Cl\PITl\ 

1978 a 1986 

PRODUTO INTERNO BRUTO PIB PER Cl\PIT 6-
li.NO 

EM MILHÕES EM M!LHÕES DE EM MILHOES DE EM CRUZLI.DOS EM 
DE CRUZ<\DOS CRUZ.li.DOS DE DóLC\RES 1986 DóLLI.RES 

CORRENTES 1986 

1978 3.621 2.679.173 200.461,0 23.116,9 1.729,7 
1979 6.041 2.868.778 224.840,2 24.156,2 1.893,2 
1980 12.639 3.132.914 . 239.839,3 25.744,5 1.970,9 
1981 24.737 3.028.003 265.765,9 24.333,1 2.135,7 
1982 48.148 3.056.193 268.397, 1 24.017,7 2.109,3 
1983 118.195 2.978.556 205.142,4 22.890,9 1.576,6 
1984 387.968 3.148.234 210.239,6 23.660,6 1.580,1 
1985 1.406.077 3.408,331 226.605,7 25.050,0 1.665,5 
1986(1) 3.687.47.3 3.687.473 270.144,6 26.544,1 1.944,6 

FONTES: Vll\NNl\ Solon M. et alii "O IIT acto da Crise Econô1T ica nos Serviços de Saúde: O caso do Brasil" -
IPE <\/OPS - Brasília, 1987 (Tabela 29) 

(1) Dados PrelilT inares

Ou seja, e1T período de crise e de ajuste econô1T ico indiscrilT inado, diversos fa­

tores interfererr na qualidade de vida dos grupo� IT ais pobres, sendo que destacarerr os a seguir: a) as condi­

ções de err prego e salários; b) a produção e o consu1T o dos alirr entos básicos; e c) os gastos governalT enta;s 

nos charr ados setores sociais. 

(*) Citado e1T "FOME EM DE Bl\ TE". 4no 1. n'? 1. julho/seterr bro 1987. Trata-se de UIT Jornal publicado pelo 
. ·ProgralT a de Estudos da FolT e - NESP/UnB, e1T convênio corro INl\N. 
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2.3 - As Condições de Emprego e Salário no Contexto de Recessão Econômica 

Com a crise no início dos anos 80, deterioraram-se as condições de;> mercado de 

trabalho, o que se traduziu em elevação das taxas de desemprego, de rotatividade perversa da mão-de-obra 

e de crescimento do setor informal. 

Assim é que, no período de 1979/83, a .taxa de desemprego aberto passou de 

1,84% para 4,86%; o percentual de empregados sem carteira de trabalho assinada em relação ao total de em­

pregados foi elevado de 40,1% para 47,2%; a participação dos trabalhadores •com rendimentos de até um sa­

lário mfnimo e que não contribuem para a previdência social passou· de 75% para 88%. Esses últimos dados 

refletem o incremento do grau de informalização entre os trabalhadores, o que representa uma elevação dos 

níveis de desproteção trabalhista dos segmentos de menor renda (5). 

Em termos de poder aquisitivo, o achatamento salarial dos estratos mais pobres 

havia iniciado na década de 60, a partir da consolidação de um modelo de desenvolvimento industrial, como 

colocado anteriormente, sustentado no setor de produção de bens de consumo duráveis e de exportação. Es­

se modelo não só prescindia da ampliaç-a:> de um mercado consumidor interno, mas ainda utilizava a dispo­

nibilidade de mão-de-obra barata como instrumento de redução dos custos industriais e de aumento de· 

competitividade externa dos manufaturados nacionais. 

O regime político então vigente, ou seja, a ditadura militar dos anos 64/84, re­

presentante dos interesses da elite detentora do poder econômico, garantiu a implantação desse padrão de 

crescimento excludente, através da repressão policial, proibindo os movimentos reivindicatórios, bem como a 

organização social de base. Em 1965, foram impedidas as negociações diretas entre empregados e emprega­

dores (retornadas a partir de 1978), com a transferência ao poder executivo do papel de árbitro privilegiado e 

exclusivo das questões salariais, suprimindo-se o poder normativo exercido até então pela Justiça do Traba­

lho. 

Nesse contexto, o valor real do salário-mínimo declinou em torno de 44% entre 

1964 e 1984, e em torno de 16% no período compreendido entre 1980 e 1984. Vale ressaltar que, neste último 

período, observa-se inicialmente, até as eleições de 1982, uma ligeira elevação de seu valor real, revertendo­

se esse quadro em 1983, a partir da submissão ao programa de ajuste do FMI, quando o salário mínimo so­

freu uma drástica redução, atingindo seu nível mais baixo desde o início dos anos 60 (Tabela 4). 

2.4 - A Evolução da Produção e o Consumo dos Alimentos Básicos 

O modelo de desenvolvimento agrícola brasileiro, voltado tradicionalmente para 

o estímulo à agricultura de exportação, fez com que o cultivo de alimentos de consumo interno se concen­

trasse na mão de pequenos produtores do setor de subsistência, relegados a patamares interiores em termos 

de acesso à terra, subsídios, tecnologia e preços. 
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TABELA4

EVOLUÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO REAL

ANO
SALÁRIO MÍNIMO

VALOR REAL CZ$ 1,00(1) ÍNDICE JULHO/40=100

1940 7.863,73 98,02
1950 3.196,31 39,84
1960 8.079,99 100,72
1961 8.971,80 111,83
1962 (2)8.071,85 101,82
1963 7.180,65 89,51
1964 7.419,89 92,49
1965 7.155,10 89,19
1966 6.099,38 76,03
1967 5.769,99 71,92
1968 5.646,85 70,39
1969 5.433,77 67,73
1970 5.529,97 68,93
1971 5.291,94 65,96
1972 5.197,11 64,78
1973 4.762,50 59,36
1974 4.370,77 54,48
1975 4.565,30 56,91
1976 4.535,75 56,54
1977 4.726,84 58,92
1978 4.869,29 60,69
1979 4.916,87 61,29
1980 4.958,12. 61,78

•1981 5.001,85 63,64
1982 5.296,55 66,02
1983 4.500,76 56,10
1984 4,174,55 52,04
1985 4.271,28 53,24
1986 4.040,23 50,35
1987 (3) 2.757,88 34,38

FONTE: DIEESE
(1) Valores de setembro/87
(2) Desde 1962 inclui o 132 Salário
(3) Média até setembro
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Esse quadro, agravado na década de 60, refletiu a estratégia global da economia, 

voltada para o mercado externo e subsidiada pelos baixos salários do setor urbano, com reflexos diretos so­

bre o aviltamento dos preços dos alimentos essenciais a nível do produtor agrícola. 

Assim é que, por exemplo, entre os anos de 1970 e 1979, enquanto a produção 

de soja apresentou uma taxa anual de crescimento de 22,47%, alimentos essenciais no consumo interno apre­

sentaram comportamento distinto. O crescimento do arroz foi de apenas 1,46%(*); do milho 1,75% (*); da 

batata de 3,73%; e o feijão decresceu em 1,90% e a mandioca em 2,09% (6). Segundo Fernando Homem de 

Melo, entre 1977 e 1984, a produção desses mesmos alimentos apresentaram uma queda anual per capita de 

1,94% (Tabela 5). 

TABELA 5 

EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE QUANTIDADE PRODUZIDA POR HABITANTE DOS SEGUINTES 
PRODUTOS DE CONSUMO INTERNO: Arroz, Feijão, Miiho, Mandioca e Batata 

1977/1984 

ANOS PRODUTOS DE CONSUMO INTERNO (1977 = 100) 

1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 

TAXA ANUAL 1977/84 {%) 

FONTE: Homem de Melo, F. "Prioridade Agrícola: Sucesso ou Fracasso?" 
São Paulo, Pioneira - 1985. p.14 

100,0 
86,0 
87,3 

90,8 
90,2 
96,5 
73,6 
84,9 

- 1,94

Em 1983 fatores climáticos adversos prejudicaram seriamente as safras agrícolas 

com repercussões diretas na elevação dos preços finais. Entre os meses de outubro de 1982 e outubro de 

1983 os preços dos alimentos elevaram-se em 334%, enquanto a inflação no mesmo período registrou 197% 

(7). A elevação dos preços dos alimentos pode ser ainda visualizada nos dados da Tabela 6. 

(*) Não significativamente diferente de zero ao nível de 5%. 



TABELA 6 

ÍNDICES DE CUSTO DÊ VIDÁ NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
(1982 - 1984) 

GÊNERO 1982 1983 1984 

limentação A 
V estuário 
Habitação 

rtigos de Residência 
aúde e Higiene 

.A 
s 

s 

s 

erviços Pessoais 
erviços Públicos 

T OTAL 

1.746 4.723 15.007 
789 ' 1,660 4.911 

1.012 2.047 5.226 
1.341 3.061 9.122 
1.710 4.215 12.036 
1.914 4.556 12.932 
1.876 3.920 11.055 

1.576 3.813 11.315 
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AUMENTO 
PERCENTUAL 

860 
622 
516 
680 
704 
676 
589 

718 

FONTE: Fundação Getúlio Vargas, Instituto Brasileiro de Economia, reproduzido em Fundação IBGE, Anuá­
rio Estatístico do Brasil, v. 46 (1985), p. 637. 

Nota: Preços ao consumidor. Médias anuais, base: 1977 = 100. 

O impacto desse processo recaiu de forma mais drástica exatamente nos grupos 

populacionais de menor poder aquisitivo, uma vez que a alimentação responde no País por mais de 50% dos 

gastos das famílias com renda até 2 salários mínimos, reduzindo-se para 26% nas famílias corn 7 a 10 salários 

mínimos e para 6,1% para aqueles com mais de 30 salários mínimos (*). 

A deterioração do poder aquisitivo dos grupos de menor renda evidencia-se, 

ainda, na elevação das despesas mensais com os treze itens alimentares definidos pelo Decreto-Lei n'? 399 de 

30.04.1938 como componentes de uma ração essencial mínima (**) a ser consumida pelo trabahador. Em 

1980, o gasto com a ração essencial representava 66% do valor do salário mínimo corrente, elevando-se para 

81% em 1984 (8). 

. Quanto ao consumo de alimentos no Brasil, as únicas informações disponíveis a 

nível nacional datam de 1975, quando foi"realizado pelo IBGE, o Estudo Nacional de Despesa Familiar -

ENDEF. Análise realizada pelo Banco Mundial, a partir dos dados do ENDEF, concluiu que, 67,2% da popula­

ção do país não atingia os níveis mínimos de consumo recomendados pela FAO/OIVIS(''**)(2.240 calo­

rias/dia), sendo que 17,3% apresentava um déficit diário de 400 ou mais calorias. A carência alimentar era 

sistematicamente mais elevada nas áreas urbanas, ressaltando-se na Região Nordeste onde atingia 91,5% da 

população (9). 

(3/.·) FONTE: Estudo Nacional de Despesa Familiar - ENDEF/1975 
(**) Ração Essencial r,'1ínima: Carne, 6 Kg; Leite, 7,5 litros; Feijão, 4,5 Kg; Arroz, 3 Kg; Farinha de Trigo, 1,5 Kg; 

Batata, 6 Kg; Pão 6 Kg; Café 0,6 Kg; Banana, 7,5 dz; Açúcar, 3 Kg; Banha, 0,75Kg; Manteiga, 0,75 Kg. 
(*H) Organização de Alimentação e Agricultura das Nações Unidas/ Organização Mundial de Saúde. 
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Segundo os dados do ENDEF (Tabela 7), verifica-se ainda que o déficit nutricio­

nal no Brasil é basicamente calórico, ou seja, resulta de uma deficiência alimentar quantitativamente insatis­

fatória, decorrente do baixo poder aquisitivo da população. Aliás, a importância da variável renda na deter­

minação do estado nutricional no país pode ser ainda evidenciada na constatação de que, nos mesmos anos 

em que foram realizados os levantamentos do ENDEF (1974n5) a nível domiciliar, havia uma disponibilidade 

interna per capita da ordem de 3.000 calorias e 69 gramas de protelnas (10), compatível, em princípio, com as 

necessidades mínimas da população como um todo. 

2.5 - A Evolução dos Investimentos Públicos nos Chamados Setores Sociais e

seu Impacto sobre as Condições de Saúde e Nutrição 

A experiência do período de aju�te recessivo indica que, na política de corte d.os 

dispêndios públicos, não se refletiu a preocupação de minimizar o impacto da crise sobre os grupos mais vul­

neráveis da população. 

TABELA 07 

PERFIL ALIMENTAR DO BRASIL - APORTE GERAL E ADEQUAÇÃO DO CONSUMO DE 
ENERGIA E PROTEÍNAS POR CATEGORIAS DE DESPESAS 

APORTE 
ALIMENTAR 

CALORIAS 
(Kcal - per 
capita/dia) 

PROTEÍNAS 
(Gr - per 

capita/dia) 

CONSUMO 

BAIXA RENDA 

·-·· - �·· ...
Até 0,2 SM 

1.836 

53,45 

i 

Até 0,5 SM 

1.976 

57,09 

ADEQUAÇÃO 

RENDA BAIXA RENDA RENDA 
:,UPERIOR NECESSI- 3UPERIOR 
(+1,0 SM) DADES (+1,0 SM) 

Até 0,2 SM it\té 0,5 SM 

2.446 2.242 82 88 109 

81,74 53·H 101 108 154 

f 

--· 

FONTE: ENDEF/Fll3GE in BATIST.L\ FILHO, M. e BARBOSA, N. P. "Alimentação e Nutrição no Brasil: 
1974-1984" Brasília, INAN/MS - 1984 p.34 

SM: Salário Mínimo - Per Capita/Mês 
�· •· FAO/OMS 
** - IGNEZ SALLAS 
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Pelo contrário, a partir da análise dos dados organizados pelo Grupo de Saúde 

do IPEA (11), verifica-se entre 1980/84 uma queda de 21,3% nos gastos do Governo Federal, destinados à 

chamada área social, destacando-se um decréscimo de 18,1% dos recursos destinados ao setor-saúde; 16,5% 

à educação e cultura; 13,3% à assistência e previdência social; 17,6% para o trabalho; 48,4% para saneamento 

e meio ambiente e 62,5% para habitação e urbanismo. O gasto com o setor de alimentação e nutrição, em 

contrapartida, cresceu durante o mesmo perfodo (Tabela 8) , destacando-se o aumento de 25% ob­

servado em 1982. (*) 

A atenção maior do governo brasileiro com a área social no exerc!cio de 1982 se 

confirma ainda no percentual dos recursos destinados ao setor que representou 10,7% do PIB, ou seja o 

maior de todo o período (Tabela 9). Ainda que em termos econômicos o ano de 1982 não tenha apresentado 

nenhuma reversão da tendência recessiva, nele se observam os maiores níveis salariais, a melhor correlação 

entre o custo da ração essencial mínima e o salário mínimo e, paralelamente, o incremento dos gastos sociais 

por parte do Governo Federal. 

TABELA 9 

EVOLUÇÃO DO PRODUTO INTERNO 3RUTO (PIB) E DO 
GASTO SOCIAL FEDERAL 

BRASIL: 1980 - 1936 

PIB GASTO soe. % POPULAÇÃO 
FEDERAL 

ANO CZ$ MILHARES CZ$ MILHARE� EM MILHARES 
(A) (B) B/A (C) 

1980 3.338.493.560 307.476.987 9.210 121.693 
1981 3.112.236.237 312.472.745 10.040 124.440 
1982 3.098.284.411 331.635.938 10.704 127.247 
1983 2.988.190.302 279.392.479 9.350 130.120 
1984 3.060.677 .193 241.813.106 7.901 133.058 
1985 3.406,362 .344 283.284.329 8.316 136.061 
1986 3.687.473.148(1) 319.166.501 8.655 138.919 

FONTE :BAPTISTA, L. P. M., PIOLA, S. F. e VIANNA, S.M. CSP - IPEA/IPLAN 
1) Estimativas preliminares
2) Gasto Social Per Capita em Cz$ 1,00

(a preços de 1986) 

GASTO SOCIAL 

PER CAPITA 
(B/C){2) 

2.526,66 
2.511,03 
2.606,24 
2.147,19 

· 1.817,35
2.082,04
2.297,50

(*) Quando se realiza, entretanto, a conversão dos cruzeiros correntes destinados ao setor de alimentação e 
nutrição para dólares, verifica-se no período uma queda de recursos no exercício de 1983 (ver tabela 12). 
Tal fato pode ser associado à forte desvalorização da moeda nacional ocorrida na,quele ano.



ESPECIFICi\ÇÕES 1 
1 

19 76 

AlIAi:UAt�G E PDiR!ÇiiO 2.483 ,3 

-
AX A DE CR[SC,�ENTO (%) 

?rogra;a Nacional d, Alicientação Escolar - PNAE 1.034,4 

Pro9. Nacional d, Supleaientação Alimentar - PSA l.260,3 

Prog. Aquisição A 1 i •. Básicos Àreas 8 ai X a Renda - PROCA8 160,6 
: 

Prog. de A"li�entos S�sicos À:-eas B3ixa Renda - PRO AS --

Coabat� Car;ncias Nutricionais [sp�c{ficas 28,0 
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Pro 9. de Alimer,tação Pcpul<lr - PAP -
i 

Prog. dt Ali1anta�âo do lrabilhador - Hl -
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l - Sal.anços Gerais da Uni�o. !976 a 1985 (de.spe.'sa r:eali_za.Aa� 
Relatórios CNAE/HiAE/FaE, 1976 • "1986 
Balanços de !NA�.- 19·7.ó a 1986 • 

1977 

3. 715, à l) 

�· 46, 6%) 

1.208,8 

1. 9 36 '4 

103, 5 

--

2 7, 4 

-

-

439,7 

-

-

oco 

8à!anços do ·srNPAS 1978 a 1986, e• 1987 dados preliminores fornecidos pela LBA 
Relatórios da LBA 
Mlb/SPS, dados sobre o PAT 

=�;u, 

L) Não inclui gastos óo PAT 
2} Recursos a cor.ta de Pesquisas sem destaque de valor 
9) Recursos conta de Car;ncias Nutricionais Espe�fficas 

R e eu:-s os conta do PSA 
Recursos conta de Carências Nutricionais Especificas s,?m destaque de valores 

TAS.:LA 08 

1976 - 1987 

! 1978 19 7 9 1980 
: 
1 

5. 913. O é. 34 3, 7 7. 04 2, O 1 

(. 59,4%) (. 7,U) (� 11, O l;). 

1. 568, 3 1. 482. 9 2.23 0,9

2. i 89, O 1. 6 3 O. 7 2. 4 5 7, 7 

1 . 04 O, 9 6 38. 9 4 3 9, 1 

- --- -

21 , l 8, 6 O, 7 

( 2) ( 2) ( 2) 

- - -

506,4 688,6 768.0 

- - -

- - -

597,3 894,0 1 .135 ,6 

1) 
5) 
5) 
7) 

Inclui Ci$ 200 milh;es nio liberados pelo BNOES a Cabal 
Inclui os alunos c;atriculados na rede cficial e os ir1,1;os dos esccl ares de 4 a 6 anos matriculados nas escolas (PP$) 

B) O e s D e s as R:? ali z a d as - : d a d os.· p r. e li� i na r 2 s 

E 1 a b ora ti o p o r: L � e i a P o n t e s d e M i r a n d a B a P t i s t a - I P E A / I P L A N / C S P 

; 

1 98 l 1982 ; 1983 1984 

7. 15 6. 7 9. 019.,3·. 9. 51 7, 7 .10.520,6. 

(. 3. 1%) (. 25, 1%) (. 4,8%) (. 10,5%) 

2.889,4 4. 21 O, 9 3.896,7 4.920,2 

1 . 9 5 5. 2 2. 6 3 7, 1 3. 4 91, O 3 .  700,5 

2 3 1  , 9 169, 3 83,S 34, 5 

14 3, 2 180,8 668,8 593,0 

2,6 1, 2 1 1, 2 12,S 

(2) ( 2) 3 6,4 92,9 

- ' - '1, O 1, 2 

7 51, 3 686,9  SI  6;  1. 394,6 
: 

- - - -

- - - -

1. 285, 1 l. 193, l 812,7 691, 2 

1985 

21.192.8 

(+ 101,5%) 

9.609,7 

6. 1 03, 6 

24,2

6 51, 6 

16, 2 

( 3)
124, 9 

0,2 

364,7 

-

3 .89l!g) 

406 ,1 

( C z � M i 1 h Õ e s d e l 9 9 7 .) 

1986 
( 8)

.19 8 7 

30.298,0 30.371,3 
(1) 

(. 43';:oi J (.-0,a). 

16.m,Fl 11
_.
_516,6 

7.737,5 6.008,2 

89,6 140,0 

615,0 581 ,6 

60,6 8,1 

11d4) 
1 

124, 1_ l 

(5) (5) 
'. 

1.481, l 2.061,9 
! 

2.131,9 9.900,0 

1 .136 ,8 30,0 

• 638,8 000 

1 
f-l 
[\..) 
1 
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Resumindo, em 1982 parece ter havido certa preocupação do setor público,a nt­

vel federal, com as condições de vida da população. Coincidência ou não, exatamente em novembro deste 

ano foram ralizadas eleições para governadores, senadores (renovação de um terço), deputados, prefeitos e 

vereadores. 

A criação do FINSOCIAL, em maio de 1982, viabilizou esse incremento nos 

gastos sociais. Com o objetivo de financiar programas de natureza emergencial nos setores de alimentação, 

saúde, educação, habitação e amparo ao pequeno produtor rural, o FINSOCIAL foi regulamentado pelo De­

creto Lei 1940. Administrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (e a partir de então) Social 

- BNDES, correspondeu a uma fonte adicional de captação de recursos equivalentes a 0,5% da receita bruta·

das empresas, instituições financeiras e sociedades seguradoras ou 5% sobre o imposto de renda das empre­

sas que vendem serviços. Considerando, entretanto, que este novo imposto foi repassado aos preços, reper­

cutindo na própria inflação, o ônus do novo Fundo Social acarretou um impacto mais negativo sobre os gru­

pos mais pobres da população. 

Fato agravante foi que-o FINSOCIAL substituiu os recursos orçamentários, tra­

dicionalmente destinados para aquelas áreas selecionadas (saúde, alimentação, educação, habitação e peque­

no produtor). Diluiu-se, assim, o objetivo primordial de fortalecer os setores sociais, conforme previsto na 

sua criação. 

Considerando o período 1982 - 86, a alocação entre as grandes áreas apresentou 

a seguinte distribuição: "alimentação 30,3%; apoio ao pequeno produtor, 21,7; saúde, 19,7·%; llâbitação po­

pular, 11,0%; eduçação, 9,0%; outros 2,6%. No período, 5,7% dos recursos arrecadados não foram aplicados 

ou foram contidos por determinaçao legal" (12) 

O destaque à criação do FINSOCJAL se prende à importância desta fonte de fi­

nanciamento para a árf:la social; especialmente para a alimentação e nutrição, em que responde por mais de 

90% dos recursos totais destinados pelo governo federal ao setor. 

Segundo os dados da Tabela 10, observa-se um crescimento real constante dos 

principais programas nacionais de ãlimentação desenvolvidos no âmbito de instituições vinculadas às áreas 

de saúde, educação e assistência social. Em 1980, os gastos federais com a alimentação e nutrição correspon•- • 

deram à 0,03% do PIB, à 0,6% do gasto social e 3,2% em relação aos gastos com saúde. Em 1984, esses per­

centuais elevaram-se paro 0,10% (do PIB), 1,2% (do gasto social) e 6% (da saúde) respectivamente. 

Apesar do crescimento constante dos gastos com o setor de alimentação, os re­

cursos alocados estiveram, entretanto, sistematicamente aquém do que seria necessário somente para cobrir 

as metas previstas pelas instituições executaras no que se refere a número de beneficiários e volume de ali­

mentos distribuídos. Neste sentido, a contribuição, em termos nutricionais, dos divesos programas em curso 

foi muito pequena, fato agravado pelas diversas interrupções ocorridas em sua execução, como veremos 

adiante na segunda parte deste documento. 
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TABELA 10 

BRASIL: GASTO FEDERAL COl\I ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO TOTAL E PERCENTUAL 
EM RELAÇÃO A PIB E AOS GASTOS TOTAIS NA ÁREA SOCIAL E EM SAÚDE 

1980 - 1986 

(Em Cz$ de 1986) 

-

GASTO FEDERAL EM ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (1) 

ANOS ÍNDICE BASE PERCENTAGEN� EM RELAÇÃO AO 
-

GASTO 

1980=100 SC·CIAL fALIDE 
- -- -

1980 100,00 0,6 3,2. 
1981 104,50 0,6 3,6 
1982 131,33 0,7 4,3 
1983 145,90 1,0 5,7 
1984 158,00 1,2 6,0 
1985 289,81 1,9 9,4 
1986 476,27 2,8 13,7 

FONTE: BAPTISTA, L. P. M., PIOLA, S.F. e VIAf\:f\IA, S. M. - iPEA/IPLAN/C.S.P. 

(1) Não está incluído o Progran-:ê de Alimrntação do Trabalhador - PAT

PIB 
-

0,03 
0,06 
0,08 
0,09 
0,10 
o, 17 
0,25 

,Paralelamente, Vé.'le ressaltar que em urnê ecor,c rr ia de mercado a renda me -

netáriá é o principal c!etHminante das condições de alimentaçãc da pc,r:ulação, sendo que as perdas salariais 

ct-servadas foram significativamente supe,riores nos recursos alocados pelo setor público para a comple­

mentação alimentar, especialmentE, no ano de 1983. 

Assim é que, na tentativa dú f:stirr ar, a grosso modo, o t-alanço entre a renda 

subtrafc!ti da população carE nte E,m decorrência das políticas de ajuste ecor.êmico e os recursos alocacic:s 

através da área social, para a con-rp!em(:ntação alimE,ntar e r:utricional, elaborou-se o seguinte exercício: 

$ Supondo que a rr,as% f.alarial do Brasil teve um comportalT'ento serr-elhcr.te 

ao apresnntado pela rc;gião metropolitana de São Paulo, tem-se que a massa salarial dcs errpregados com 

até 2 salários mínimos do setor forméd totalizava US$ 1,94 bilhões em 1982. Ao longo de 1983, a mnssa sala­

rial c!o País sofreu urr:a pe1·c-a de 18,21%, o que apresenta, em termos absolutos, umê perda de US$1,45 ti­

lhões 
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apenas para os trabalhadores do Setor organizado com rendimentos até 2 salários mínimos (*).  Em contra­

partida, no exercício de 1983, foram alocados pelo Governo Federal, para o conjunto dos programas de ali­

mentação e nutrição, recursos no valor de US$ 201,1 milhões, que correspondem à perda salarial dessa par­

cela da população em apenas 50 dias daquele mesmo ano.

(*) Cálculos realizados com base na PME (Pesquisa Mensal de Empregos), RAIS (Relação Anual de Informa­
ções Estatísticas) e Secretaria de Emprego e Salário/MT.

(**) Assim é que a cobertura populacional com serviços de abastecimento de água, que correspondia a 31,4% 
da população em 1970, elevou-se para 57,4% em 1981. A cobertura com serviços de esgotos sanitários, 
também apresentou melhorias, sendo que ern 1970 atingia somente 24,5% da população, passando para 
39,9% em 1981. Apesar das melhorias, vale entretanto, ressaltar, que o número de pessoas não atendidas 
pór serviços de saneamento básico continua bastante elevado. Em 1984, cerca de 72 milhões de brasilei­
ros não eram servidos com esgotos sanitários ou utilizações consideradas adequadas e, em 1985, cerca de 
45 milhões não tinham acesso ao abastecimento domiciliar de água. (15).

Em que pesem suas limitações, os dados indicam a deterioração do quadro ali­

mentar dos segmentos da população de menor renda, com repercussões mais graves especialmente para 

aqueles biologicamente mais vulneráveis às deficiências nutricionais, ou seja, o grupo materno-infantil. Neste 

sentido, o caso brasileiro não representa um fato isolado, sendo que situação semelhante ocorreu em vários 

outros países em desenvolvimento afetados pela recessão dos anos 80, conforme fica evidenciado em estu­

dos recentes (13).

Essa deterioração das condições de vida pode ser parcialmente detectada pela 

evolução das taxas de mortalidade infantil no País. Como referencial analítico, a utilização dos indicadores de 

mortalidade, especialmente o coeficiente de mortalidade infantil (óbitos em menores de 1 ano nascidos vi­

vos), se justifica pela sua ampla aplicação na literatura especializada, como evidência empírica das condições 

sócio-econômicas vigentes. Observa-se, paralelamente, que tal coeficiente é sensível ainda a intervenções es­

pecíficas na área de nutrição, saúde e saneamento, tais como complementação nutricional, terapia de reidra- 

tação oral, tratamento padronizado das infecções respiratórias agudas, programas de imunização, sanea­

mento ambiental e suprimento de água potável.

Assim, a evolução dos índices de mortalidade infantil tende a refletir simulta­

neamente o comportamento dos indicadores econômicos, como fator determinante, e a atuação dos setores 

de nutrição, saúde e saneamento, como fatores coadjuvantes.

Segundo estudos realizados por Becker e Lechtig(14), observa-se no Brasil uma 

redução significativa na mortalidade infantil entre os anos 1977 e 1982, revertendo-se esta tendência em 1983 

e 1984 (Tabela 11). Apesar da manutenção de desigualdades interregionais, interlocais, bem como entre os 

diferentes segmentos da população, a tendência de redução foi generalizada embora não homogênea.

Para esse quadro contribuiu o desenvolvimento das ações específicas do setor 

saúde, a ampliação da rede básica, que cresceu entre 1981/84 em 20,9% (em paralelo a um crescimento po­

pulacional de 9%), e a melhoria das condições de saneamento ambiental.!**)
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TABELA11

COEFICIENTE DE MORTALIDADE INFANTIL (CMI) E MORTALIDADE
PROPORCIONAL DE MENORES DE UM ANO (MP - 1a)

BRASIL - 1977 - 1984

ANO CMI (MP - 1a) (%)

1977 104,3 30,5
1978 96,8 30,8
1979 87,6 29,1
1980 81,1 26,5
1981 74,1 26,0
1982 65,8 25,0
1983 68,6 22,3
1984 73,7 23,3 (*)

FONTE: BECKER, R. A e LECHTIG, A - "Brasil - Evolução da Mortalidade Infantil... op. p. 23

(*) Dado Preliminar
Não existem dados a nível nacional sobre a evolução específica da situação nu­

tricional da população no início da década de 80. Estudos localizados entrentanto, indicam que o quadro nu­

tricional ainda que não tenha se alterado de forma significativa em relação aos anos 70, pode ter apresentado 

ligeira deterioração.

Análise realizada no Município de São Paulo em 1985, por exemplo, concluiu 

que a prevalência de desnutrição energético-proteica era semelhante aquela identificada para a mesma po­

pulação em 1973-1974 (Tabela 12), mas a prevalência da anemia havia aumentado (16).

TABELA12

PREVALÊNCIA DE DESNUTRIÇÃO PROTEICO ENERGÉTICA NO MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO •• CLASSIFICAÇAO DE GOMEZ

FONTE: SILVA, Alberto C. in "Avaliação da Política de Alimentação... op. p. 83

ESTADO NUTRICIONAL FIPE - EPM (1973 - 1974) 
(em %)

MONTEIRO (1935) 
(em %)

Eutrophico 62,6 64,6

Dl 27,9 31,6

Dll + Dlll 3,6 3,8

Total de Desnutridos 31,5 35,4
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3 - A POLÍTICA E OS PROGRAMAS SOCIAIS DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

3.1 - Retrospectiva Histórica . '

A política de alimentação e nutrição no Brasil tem suas origens na década de 30, 

com a introdução no País da nova ciência da nutrição, a partir da qual foram realizados os primeiros inquéri­

tos sobre alimentação, orçamento familiar e condições de vida da população. Dentro de um enfoque multi- 

setorial foram estabelecidas, já naquele momento, as relações entre alimentação e renda, traduzidas em ter­

mos práticos na definição da "ração essencial mínima" em 1938, que correspondería a um dos itens a ser co­

berto pelo salário mínimo instituído em 1 de maio de 1940.

Verifica-se, entretanto, que não tendo sido fixado o percentual correspondente à 

alimentação, no período de sua instituição, mais de 60% do salário mínimo (*)  seriam dispendidos com a 

aquisição da ração essencial mínima exclusivamente para a pessoa do trabalhador, desconsiderando-se os 

demais membros de sua família. Visando garantir melhores condições de alimentação aos trabalhadores, 

que não poderíam ser satisfeitas através do próprio salário, foi criado, no mesmo ano de 1940, o Serviço de 

Alimentação da Previdência Social - SAPS. A atuação do SAPS, centrada no binômio alimentação/educação, 

caracterizou-se basicamente pela implantação de restaurantes populares, postos de subsistências para venda 

de gêneros de primeira necessidade a preços de custo e por campanhas educativas nos meios trabalhistas, 

divulgando-se as vantagens de uma boa alimentação (17).

(*) A partir de 1940, oberva-se como agravante que, excetuando o período 1955-62, o salário mínimo não 
. atingiu aumentos reais em seus valores.

(**) Se refere às atividades estatais de suplementação e complementação alimentar das dietas de determina­
dos grupos e categorias populacionais, que se traduzem essencialmente na distribuição gratuita de ali­
mentos, fornecimento parcialmente subisídiado de gêneros essenciais ou de refeições prontas.

Assim, no contexto populista do governo de Getúlio Vargas foram lançadas as 

bases da política de alimentação no País, quando atribuiu-se ao Estado a tarefa de custear ou subsidiar o 

atendimento das necessidades dos grupos populacionais que não foram incorporados, deforma satisfatória, 

ao processo de desenvolvimento econômico.

Ou seja, fortaleceu-se um dos traços estruturais da economia brasileira, em que 

o custo da reprodução da força de trabalho é parcialmente transferido ao Estado, que viabiliza uma política 

de baixos salários "recompensada" por uma assistência precária de parte das necessidades básicas da popu­

lação mais pobre, determinando, em última instância, uma dependência da tutela estatal.

Foi então, sob o enfoque de políticas sociais compensatórias, perante um Estado 

que, "ao mesmo tempo, pouco faz para impedir que os consumidores de classe popular sejam prejudicados 

pela dinâmica do mercado (quando não acentua seus problemas), mas que também se investe da responsa­

bilidade de cuidar para que alguns destes tenham acesso à alimentação" que se originou a política de ali­

mentação e nutrição estrito senso no País (**)  (18).
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Assim, quando analisamos o discurso e a prática governamental no que se re­

fere específicamente a uma política de nutrição, verificamos no primeiro Plano Nacional de Alimentação e 

Nutrição, definido pela Comissão Nacional de Alimentação em 1952, o reconhecimento das origens estrutu­

rais do problema nutricional, dependendo a sua solução de adequadas reformas no modelo econômico vi­

gente. Admitindo-se, entretanto, as dificuldades de execução dessas reformas, propunha-se desde então, a 

execução de medidas emergenciais para reduzir, a curto prazo, os problemas nutricionais no País.

A partir da vinculação nutrição-saúde, foram estabelecidos como objetivos no 

primeiro Plano Nacional de Alimentação e Nutrição:

a) atender prioritariamente a desnutrição materno-infantil;

b) desenvolver um programa de merenda escolar; e

c) prestar assistência aos trabalhadores através da instalação e ampliação de 

cantinas e refeitórios populares.

Para o atendimento a esses mesmos grupos, foram sendo criados novos pro­

gramas, dos quais cabe destacar o II Programa Nacional de Alimentação e Nutrição - PRONAN (*)  aprovado 

pelo Decreto n? 77.116 em fevereiro de 1976 (para o período 1976/1979), tendo vigorado entretanto, até o 

exercício de 1984.

(*) O I PRONAN, aprovado em março de 1973, para o período 1973/74, compreendia doze subprogramas que 
se caracterizavam por uma excessiva ênfase na questão da educação alimentar. Do inicialmente previsto, 
pouco foi executado, ficando marcado pela euforia das campanhas publicitárias e pelas irregularidades 
administrativas, na sua implementação.

Em termos conceituais, o II PRONAN enfocou o problema da desnutrição, en­

quanto enfermidade social, defendendo a concepção de uma política de desenvolvimento social que, de certa 

forma, interferisse nas atividades contidas na esfera econômica. Neste sentido., paralelamente às intervenções 

tradicionais de distribuição gratuita de alimentos a clientelas específicas, propunha-se a adoção de medidas 

capazes de estimular e racionalizar o sistema de produção e comercialização de alimentos básicos.

Foram então defendidos como os grande objetivos do II PRONAN:

- promover a desconcentração da renda ao mesmo tempo em que esta é gerada, 

mediante aquisição de alimentos diretamente dos pequenos produtores de re­

giões economicamente deprimidas;

- promover aumentos reais na renda direta de toda população, mediante o estí­

mulo ao aumento da produção e à racionalização do sistema de comercializa­

ção e abastecimento dos alimentos básicos, com a finalidade de atuar favora­

velmente na formação de preços;
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• promover a descentralização espacial das oportunidades de investimentos em

favor d_as regiões menos desenvolvidas pela implantação de infraestrutura de

corr:ercialização e abastecimento.

Dessa forma, a diretriz considerada mais relevante do li PRONAN estabelecia 

que o poder de compra dos programas oficias de suplementação fosse canalizado para apoiar, com ênfase 

especial, o fortalecimento do pequeno e médio produtor e o desenvolvimento de regiões economicamente 

deprimidas. 

A estratégia básica proposta constituía em atuar, simultaneamente: 

- na ampliação, integração e consolidação dos diferentes programas de suple­

mentação alimentar no país, estes vistos apenas como forma emergencial e

transitória de atuação;

-_ no estímulo à racionalização do sistema de produção e comercialização dos 

alimentos consagr édos pelos hábitos alimentares das populações de baixa 

renda. 

Nesse sentido, o 11 PRONAN fugiu do enfoque ortodoxo dos programas sociais, 

especialmente na área de nutrição. Sua concepção partiu do reconhecimento da inviabilidade de se coloci.J; "a 

esfera social acriticamente a jusante do processo econômico, aguardando seus resultados para então, na me­

dida do poss!vel, tratar de promover reparos. Esse tipo de atuação é equivocada quando se sabe que a maior 

e mais significativa parcela de bem estar de cada indivíduo é decidida dentro da esfera econômica e em fun-­

ção da posição de cada um dentro da estrutura produtiva"{19). 

Ressaltava-se, ainda, para a impossibilidade de atender, com "ações específicas 

da área social, uma população-alvo que correspondia a cerca de 60,2% da população total(�·), Tendo em vista 

que os custos de atendimento através de atividades típicas da área social são unitariamente muito elevados e 

dado o grande número de ·indivíduos carentes, verifica-se a impossibilidade de tentar compensar, por essa 

via, as desigualdades criadas pelo processo de acumulação e crescimento do sistema económico". Enfatiza­

va-se, pois, que as "metas de acumulação de capital podem chocar-se com desvios "filantrópicos" {não pro­

dutivos) crescentes" (20 ). 

Da! porque chamava�se atenção para a dificuldade de se atingir a todos os seg-_:_.-!-......:!.-'-'--.c.......:---C--'------· - - - - - ________ _::_ _____ --
mentos populacionais carentes, tendo em vista que os mecanismos de atendir1:.1entos impõem ainda d��e�mi-.
nados níveis de organização e formalização por_ onde possam fluir os '�benefícios" prestados. Aliás, mesmo 

- -- - - - -- - - • - - - - ---------------

que isso fosse viável, haveria a "necessidade de montagem de urna colossal máquina burocrática-filantrópica, 
...... �----- - . - � --

- - � - - - -- . 

(*) População com até 2 salários mínimos {renda famil_iar). 
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corr leis e lógicas totalrr ente estranhas à econorr ia de nr ercado e possivelrr ente gerando urr hibridisrr o difí­

cil rr esrr o de se entender e de se corr patibilizar corr o restante do sisterr a" (21).

Corr esta perspectiva, retorrou-se a concepção de que urra ação isolada, no 

carr po da alirr entação e nutrição, não poderia, por si só, rorr per a situação de pobreza do país.

Contrapondo-se à postura governarr ental, no que se referia à concepção da po­

lítica econôrr ica e social, o II PRON AN foi elaborado por urr grupo de técnicos do CNRH/IPE A (*),  sob a co­

ordenação de Eduardo Kertész, e do Instituto Nacional de Alirr entação e Nutrição - IN AN, sob a presidência 

de Bertoldo Kruse de Arruda. Esse grupo foi reunido err função de convênio firrr ado entre a Secretaria de 

Planejarr ento - SEPLAN/PR e o Ministério da Saúde.

(*) Centro Nacional de Recursos Hurr anos/lnstituto de Planejarr ento Econôrr icoe Social.
(**) Partido da Aliança Renovadora Nacional.
(*“) Leonardo Mota Melo, por exerr pio, publicou no Jornal de Brasília de 05.02.76, sob o título "Alirr entos 

para a Arena, eis o Resurro de Tudo" urr diálogo entre o experirrentado Deputado Herbert Levy que 
correntava, pouco depois de encerrada a reunião corr o Presidente Geisel: - "Urra grande rr unição 
para a Arena, Presidente.
- Então, use-a".
O rr esrr o jornal, na rresrra data, sob o título "Virgílio: O PRONAN é urr Passo Adiante", colocava a 
posição do senador Virgílio Távora "O PRON AN é urr passo adiante, urr dos rr aiores já dados peio 
Governo neste setor". Acrescentava ainda a notícia que "por isso já que o prograrr a indica desde a pro- 
grarração de alirr entação até a produção agrícola, é que Távora considera-o relevante a ponto de o 
MDB - Movirr ento Derr ocrático Brasileiro não criticá-lo, no Senado".

Corr propostas audaciosas para o rrorrento político então vigente, a aprovação 

do II PRONAN foi viabilizada pelas pressões internacionais para o fortalecirrento de prograrras de alirr enta­

ção nos países do Terceiro Mundo, pelo reconhecin' ento,do agravarrento dos problerras alirr entares, pelo 

fracasso das intervenções anteriores e especialrr ente pela aproxirração das eleições de 1976. Assirr é que, 

concluída sua elaboração err junho de 1975, o prograrra foi "engavetado" até fevereiro do próxirr o ano, 

quando, subitanr ente, err grande solenidade rr arcada pela presença dos nrinistros integrantes do Conselho 

de Desenvolvirrento Social - CDS e do Deputado Francelino Pereira, acorrpanhado de todos os integrantes 

da ARENA (**),  foi anunciado seu lançarrento pelo Presidente Ernesto Geisel, corro urra obra conjunta do 

Governo e do partido.

Assirr, corr a aproxirração das eleições, era revigorada a deterrr inação do Pre­

sidente de pestigiar e entrosar sua ação de Governo corr o partido que lhe dava sustentação, conferindo-lhe 

urr valioso instrurr ento de carr panha eleitoral. (* “)

Entretanto, apesar da aparente prioridade conferida no lançanr ento do II 

PRONAN, no decorrer de sua irr plen' entação o Progarr a foi rr utilado nas suas diretrizes básicas, não tendo 

atingido os objetivos inicialrr ente propostos.
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0 impacto pretendido sobre a produção de alimentos foi dificultado pela não 

adesão dos diversos programas em curso à proposta de apoio aos pequenos produtores rurais, bem como 

pela redução significativa dos recursos destinados ao II PRONAN. Tanto é que, para o período de sua vigên­

cia (1976/79), foram aprovados somente 25% dos recursos estimados na proposta técnica original, e mesmo 

assim, só foram realmente alocados em 1976 cerca de 70% desses recursos aprovados, decrescendo para 

pouco mais 40% entre 1977 e 1979(22).

Aliás, a queda de prioridade política conferida posteriormente aos programas 

sociais na área de alimentação ficou evidenciada ainda pela não aprovação do III PRONAN, encaminhado 

pelo Conselho Deliberativo do INAN (*)  à Secretaria de Planejamento da Presidência da República em 

maio de 1981. Na ausência de outro instrumento de definição da política de nutrição no país, o II PRONAN 

permaneceu como o único referencial da ação de governo no setor até o final de 1984.

(*) Faziam parte desse Conselho, representantes dos seguintes Ministérios envolvidos com o problema ali­
mentar: Ministério da Saúde, Agricultura, da Previdência e Assistência Social, Educação, Trabalho, Interior, 
Indústria e Comércio, Secretaia de Planejamento da Presidência da República e Estado Maior das Forças 
Armadas.

(**)Ministério da Agricultura, SUNAB e Banco do Brasil.

3.2 - Os Principais Programas Aíimentares no Período 1380 - 1384

Pela legislação então vigente, o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição - 

INAN, autarquia pública vinculada ao Ministério da Saúde, criado pela lei n? 5.829 de 30 de novembro de 

1972, deveria funcionar como órgão central de política de alimentação e nutrição do País, sendo responsável 

pela elaboração do Programa Nacional de Alimentação e Nutrição - PRONAN, pela sua implantação, controle 

e avaliação.

No período compreendido entre 1980 e 1984, os principais programas incorpo­

rados ao II PRONAN estavam voltados para a distribuição gratuita de alimentos ao grupo materno-infanti! e 

escolares do 15 grau, bem como o subsídio de alimentos para a classe trabalhadora e em bolsões de pobreza 

de periferias urbanas da Região Nordeste.

Vale ressaltar, entretanto, que no mesmo período, o maior programa de ali­

mentação do País em termos de recursos alocados, foi o do subsídio ao trigo para toda a população, cuja 

administração e controle estiveram sempre vinculados aos setores econômicos da administração pública (**),  

não sendo, portanto, tratado enquanto programa da chamada área social.

Em 1980, os recursos alocados a todos os demais programas de alimentação, 

representaram apenas 11,3% dos recursos aplicados no subsídio do trigo, elevando-se esta relação para 

25,6% em 1984 (Tabela 13).
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A política de intervenção do Estado no monopólio da comercialização do trigo 

no País teve início em 1967, através do Decreto Lei 210. Por este Decreto, delegou-se ainda ao governo a ad­

ministração de todo o sistema, incluindo a definição do preço de compra do trigo nacional, asquantidades e 

os preços de venda aos moinhos, bem como os critérios de abastecimento interno do produto.

Foi, entretanto, a elevação do preço deste cereal a nível internacional, em 1972, 

que induziu a decisão governamental de subsidiar o preço de venda do trigo em grão aos moinhos que, em 

meados do ano de 1980, "pagavam apenas um valor equivalente a 15% do que custava o trigo para o gover­

no" (23).

Com a crise econômica do início dos anos 80 e a intervenção do FMI na admi­

nistração da economia brasileira, iniciou-se no País o processo de retirada gradual desse subsídio. Em 1986, 

entretanto, o governo ainda subsidiava 45% do custo do trigo. A extinção do subsídio ao consumo foi decre­

tada em junho de 1987, com um reajuste imediato de mais de 500% no preço da tonelada do cereal vendido 

aos moinhos (24).

TABELA 13

RECURSOS DESTINADOS AO SUBSÍDIO PARA CONSUMO INTERNO DO TRIGO (1) 
E PROGRAMAS FEDERAIS DE AIMENTAÇÂO E NUTRIÇÃO - 1980 - 1986

ANOS

SUBSÍDIO AO TRIGO 
US$ MILHÕES 

(A)

PROGRAMAS FEDERAIS DE 
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 

US$ MILHÕES
(B)

B/A
%

1980 1.378 156 11,3

1981 1.036 191 ' 18,4

1982 827 242 29,3

1983 727 201 27,6

1984 868 222 25,6

1985 1.589 354 22,3

1986 1.099 683 62,1

FONTES: GT-Secretaria Nacional de Abastecimento - SNAB/MA
BANCO CENTRAL - Departamento Econômico - DICON-DIPLA

SOARES, R. P. - "Subsídio ao Trigo: Uma Abordagem Alternativa" - em Boletim "Dados Conjun­
turais da Agropecuária" - IPLAN/IPEA-Brasília, 1987, p.17.

(1)OBS: Os dados relativos ao subsídio do trigo foram extraídos de várias fontes que, através de metodolo­
gias distintas, tentaram identificar dentro da "Conta Trigo", os recursos destinados específicamente 
ao subsídio deste produto. Portanto, os valores apresentados devem ser utilizados com ressalvas, 
apenas como estimativas da ordem de grandeza e da tendência da evolução dos recursos governa­

mentais destinados ao setor.
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A adequação da política de subsídio ao trigo, em termos dos benefícios gerados 

para a população, é frequentemente questionada. Por um lado, os produtos derivados do trigo são mais con­

sumidos pelas famílias de maior renda que, consequentemente, em termos absolutos se beneficiam mais 

desse subsídio. Por outro lado, entretanto, a redução do subsídio pode gerar maior impacto nas famílias de 

menor poder aquisitivo, visto que o trigo e derivados participavam, segundo dados do ENDEF, com cerca de 

5% a 6% dos gastos da população urbana de menor renda, de 2% a 3% na classe na renda média e 1% na 

classe de renda mais altaí*).

(«) Esses dados devem ser utilizados com reservas, pelo fato de terem sido levantados em 1974/75, cuja pro­
ximidade com o início do subsídio ao consumo, ainda não refletia as alterações realizadas no padrão ali­

mentar das diferentes classes de renda.
(**) Segundo dados do Ministério do Trabalho, do total de refeições distribuídas, 70% a 80% correspondem 

às refeições maiores e 20% a 30% às refeições menores.

Admitindo uma elevação no consumo do trigo por parte da população mais po­

bre, em função da redução relativa dos preços dos produtos derivados, bem como do processo de urbaniza­

ção verificado no País, o efeito da redução e posteriormente retirada do subsídio pode não ser desprezível, 

seja a nível da dieta alimentar, seja a nível do custo de vida das classes de menor renda (25).

3.2.1 -OH PRONAN e o Subsídio Parcial dos Alimentos

Dentre os programas incorporados ao II PRONAN,.o subsídio alimentar ficou 

restrito ao Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT e ao Programa de Abastecimento de Alimentos 

Básicos em Áreas de Baixa Renda - PROAB

A- Programa de Alimentação do Trabalhador o subsídio à alimentação dos as­

salariados urbanos.

Coordenado pela Secretaria de Promoção Social do Ministério do Trabalho, o 

programa foi criado pela Lei 6.321 de 14 de abril de 1976, tendo iniciado o atendimento a partir de 1977.

Com o objetivo de melhorar as condições de saúde e alimentação da classe tra­

balhadora, com repercussões no aumento da produtividade, redução do absenteísmo e acidentes de trabalho, 

o governo e empregadores, através do PAT, subsidiam em 80% o preço final de pequenas (300 calorias) e 

grandes refeições (1.400 calorias) (**).  Essas refeições são oferecidas em restaurantes das próprias e mpresas, 

sendo preparadas localmente ou adquiridas de firmas especializadas, ou ainda através da distribuição de cu­

pons para serem utilizados em restaurantes credenciados.
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Pela sistemática de incentivo fiscal prevista, o PAT permite às pessoas jurídicas 

deduzirem do imposto sobre a renda duas vezes as despesas efetuadas com a alimentação dos trabalhadores 

contratados: uma, integralmente, como Despesa Operacional e outra como Incentivo Fiscal, até o limite de 

5% do lucro tributável. As empresas localizadas na região Norte e Nordeste, que são isentas dò imposto de 

renda, podem transferir para o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) a dedução a que teriam direito 

se pagassem imposto de renda, ou serem ressarcidas pelas despesas efetuadas com recursos orçamentários 

do Ministério do Trabalho.

A parcela cobrada ao trabalhador não pode ultrapassar 20% cio custe de ceda 

refeição, cabendo à errpresa o custeio de 24°/. e ao governo os 56% restantes. Esses percentuais relativos às 

err presas e governo, entretanto, têm se comportado na prática de forma distinta, a depender dos resultadcs 

apurados pelas empresas e sua capacidade de utilização do incentivo.

A parte dc Programa custeada pelo governe tem como referência o limite para 

cálculo d<o incentive por refeição, fixado anualmente pele IVmistério da. Fazenda, o que mantém, constante a 

participação nominal dc geverno, cabendo à empresa cobrir os acréscimos de custeios, a medida em. que os 

preços se elevem. Considerando a defasagem progressiva dos pregos estabelecidos no período 1980/1984 em 

relação aos preços reais de me rcado, bem come* as elevadas taxas anuais de inflação, o subsí-

TABELA 14

PFCGRANiA DE ALIMENTAÇAC DC) TRABALHADOR - PAT 
TRABALHADORES ATENDIDOS, E:IV PRESAS PARTICIPANTES 

1977/1987

ANO TRA.EALFA.DORES ATENDIDOS - EMPRESAS PARTICIPANTES
(EÍV 1.000)

1977 768 1.287
1978 1.070 1.862
1979 1.253 2.447
1980 1.702 3.091
1981 1.520 s 4.882
1982 2.161 6.171
1988 2.281 7.294
1984 2.023 7.412
1985 2.584 10.902
1986 2.897 12.012
1987(1) 4.00C 17.0C0

FONTE: SPS/Ministério do Trabalho

(1) Da.dos Preliminares
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dio governamental passou de cerca de 38% em 1980 para 10,5% em 1984, quando as empresas arcaram com 

os69,5%(*)  restantes dos custos das refeições oferecidas, a cerca de 2 milhões de trabalhadores, (tabela 

14)

(*) FONTE: Secretaria de Promoção Social - S.P.S/M.T.

Dentre as críticas relacionadas ao PAT, destacam-se os desvios na utilização dos 

cupons, o não atendimento aos trabalhadores do setor informal, bem como a limitação para a participação 

das pequenas e médias empresas, estando sua cobertura concentrada nas grandes indústrias dos Estados 

mais desenvolvidos do País. Em 1980 cerca de 87% dos trabalhadores atendidos se localizavam nos centros 

urbanos das Regiões Sudeste e Sul (Tabela 15).

TABELA 15

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT 
TRABALHADORES ATENDIDOS POR REGIÃO

1980 - 1986

TRABALHADORES ATENDIDOS

REGIÕES 1980 % 1986 %

NORTE 22.670 1 59.421 2

NORDESTE 135.678 8 208.258 7

CENTRO-OESTE 62.219 4 54.601 2

SUDESTE 1.274.908 75 2.279.066 79

SUL 206.185 12 295.287 10

TOTAL 1.701.660 100 2.896.633 100

FONTE: SPS - MT

Outra questão controvertida se refere à concessão do subsídio a todos os traba­

lhadores das empresas participantes, independentemente da faixa salarial. Segundo informações do Ministé­

rio do Trabalho, 28% dos trabalhadores beneficiados recebem menos de 2 salários mínimos, 41% recebem 

em 2 e 5 salários mínimos e 29% acima de 5 salários mínimos (Tabela 16).



TABELA 16

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT 

PERCENTUAL DE TRABALHADORES ATENDIDOS POR FAIXA DE RENDA
1986

FONTE: SPS - MT

FAIXA DE RENDA (em salários mínimos) PERCENTUAL

Até 2 S.M. 28
2 a 5 S.M. 43
Acima de 5 S.M. 29

TOTAL 100

Segundo avaliação do programa realizada em 1982 pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica da USP, "não se comprovam efeitos positivos sobre absenteísmo e produtividade mas, concluiu- 

se que as famílias dos trabalhadores beneficiados tinham maior ingestão calórica e proteica e que o estado 

nutricional de suas crianças até 5 anos era melhor do que o esperado para nível de renda" (26).

B - Programa de Abastecimento de Alimentos Básicos em Áreas de Baixa Ren­

da: na contramão da política econômica

Contrariando as diretrizes da política econômica de eliminação dos subsídios, o 

PROAB foi iniciado em fevereiro de 1979 visando ampliar o consumo de alimentos através da redução dos 

preços finais de onze gêneros (*)  essenciais na dieta da população.

(*) Arroz, feijão, leite em pó, fubá, farinha de mandioca, óleo, macarrão, açúcar, charque ou galeto, peixe sal­
gado, ovos e ocasionalmente rapadura.

Implantado nas periferias dos centros urbanos da região Nordeste, o programa 

é coordenado pelo INAN, em convênio com a Companhia Brasileira de Alimentos - COBAL e com os gover­

nos estaduais.

Caracterizado pela simplicidade de sua forma de operação, o PROAB consiste na 

integração de pequenos varejistas das periferias urbanas ao sistema de vendas por atacado da COBAL, com



-27-

preços subsidiados pelo IN AN em cerca de 20 a 30%, de acordo com as oscilações dos preços de mercado. O 

preço de revenda para os consumidores é fixado para os varejistas que se abastecem no PROAB, respeitan- 

do-se entretanto a margem tradicional de lucro desses varejistas sobre a venda dos itens selecionados (de 10 

a 20%).

Voltado para o atendimento ao grupo familiar como um todo, a seleção dos be­

neficiários se faz por critérios geográficos, na medida em que o programa está restrito a localidades caracteri­

zadas pela concentração de pobreza.

A população dessas regiões tem a opção de selecionar os produtos que adquire, 

na quantidade e momento que lhe aprouver. A contrapartida esperada é o apoio na fiscalização do programa, 

especialmente dos preços praticados pelos varejistas credenciados.

Entre os anos de 1980 e 1984, o PROAB expandiu seu atendimento de forma 

significativa, passando de uma cobertura de 100 mil pesoas para cerca de 2 milhões em 1984 assim distribuí­

das: Recife, 406 mil; Teresina, 325 mil; Maceió, 185 mil; João Pesso, 260 mil; Natal, 340 mil; Fortaleza, 362 mil 

e São Luiz 165 mi! (Tabela 17).

TABELA 17

PROGRAMA DE ABAST ECIMIE NTO DE ALIMENTOS BÁSICOS EM ÁREAS DE BAIXA RENDA - PROAB 

POPULAÇÃO ATENDIDA, VAREJISTAS.CREDENCIADOS, ALIMENTOS COMERCIALIZADOS, 
TOTAL E PER CAPITA - 1979/1987

FONTE: INAN/MS

ANO POPULAÇÃO

ATENDIDA (EM 1000)

8
I NÚMERO CE

VAREJISTAS

ALIMENTOS 
COMER­

CIALIZADOS 
(EMTON.)

ALIMENTOS
COMER -

CIALIZADOS
PEF CAPITA (KG)

1979 60 120 1.575 26,3

1980 100 121 9.241 92,4

1981 160 716 16.882 105,6

. 1982 460 1.034 30.466 66,2

1983 1.420 2.631 69.270 48,8

1984 2.042 2.878 88.563 43,4

1985 2.310 3.345 71.785 31,1

1986 2.446 3.593 72.214 29,6

. 1987 3.408 4.118 123,252 36,2



-28-’

Dentre os aspectos referentes ao desempenho do programa no período, merece 

destacar que o valor do subsídio conferido pelo INAN não chegou a ser totalmente tranferido para o consu- 

midor de baixa renda. Assim é que, em 1983, por exemplo, enquanto que o subsídio médio conferido pelo 

ógão esteve na ordem de 28,26%, os preços dos alimentos vendidos pelos varejistas integrantes do PROAB 

foram 21,09% inferior aos preços do varejo fora do programa. Consequentemente, a clientela do PROAB so­

freu uma perda de 7,17%, ou seja, 25% do subsídio que foi absorvido no sei' processo de execução, devido a 

problemas operacionais da própria COBAL(27).

Entre os anos 198C784, observou-se uma redução significativa no volume per 

capita de alimentos comercializados (Tabela 17), que passou de 92,4 Kg em 1980 para 43,0 Kg em 1984 (*),  re­

duzindo-se portanto o valor do subsídio apropriado pelo grupo alvo do PROAB. Essa redução no volume 

comercializado reflete dificuldades crescentes na regularidade de abastecimento oferecida pela COBAL aos 

varejistas credenciados.

(*) De um medo geral existem sérias limitações para se utilizar o volume de alimentos per capita a partir da 
simples divisão do total de alimentos utilizados nos diversos programas pela população atendida. Em um 
programa de natureza do PROAB esta limitação é ainda mais forte, uma vez que não existe cadastramento 
dos beneficiários e o objetivo principal é reduzir os preços dos alimentos em toda área abrangida, na supo­
sição de que os demais varejistas tendem a acompanhar os preços praticados no PROAB e portanto a be­
neficiar também as populações locais.

O impacto do programa no consumo de alimentos da população usuária não foi 

ainda mensurado. Entretanto, pode-se admitir, a priori, que o ritmo acelerado da inflação, a queda dos níveis 

salariais e a redução no volume de alimentos comercializados prejudicaram o impacto do PROAB. Avaliação 

do programa realizada em 1984, concluiu que o resultado mais importante para os consumidores de baixa 

renda foi retardar os efeitos da inflação, poupando-os provisoriamente da elevação dos preços dos alimentos 

básicos, mesmo que, em cada momento no tempo, seus preços estivessem sempre mais baixos (28).

Embora não se conheça no país o impacto real do PRC AB, vale ressaltar que a 

experiência internacional tem demonstrado que os programa de subsídios aos preços dos alimentos repre­

sentam um incremento de renda real para as famílias pobres, contribuindo para a melhoria das condições de 

nutrição em uma série de países. Segundo estudo realizado por Pinstrup-Andersen, "as subvenções dos pre­

ços dos alimentos podem influir no estado de nutrição de três formas. Em primeiro lugar, as subvenções in­

crementam o poder aquisitivo das famílias que a recebem, já que podem comprar uma quantidade maior de 

alimentos, ao mesmo custo. Em segundo lugar, reduzem cs preços des alimentos em relação aos preços dos 

outros gêneros, incitando com ele as famílias a com prar mais alimento. Em terceiro lugar, podem fazer com 

que certos alimentos sejam mais baratos em relação a outros alimentos, e, de certa forma, modificar a com­

posição da dieta" (29).

Além do impacto sobre a elevação do consumo de alirr.entos potencializado por 

um programa do formato do PROAB, foi ainda observado como seu efeito indireto uma alteração na estru-
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tura de comercialização de alimentos essenciais nas periferias dos centros urbanos no Nordeste, ac estimular 

a iniciativa privada e introduzir novas estratégias de abastecimento para os grupos de menor poder aquisiti­

vo. Tal fato foi ressaltado por Marcos Coimbra que chegou afirmar que, "depois, e só depois do PROAB, sur­

girem projetos como o da rede Pão-de-Açúcar, o maior varejista do Brasil, que organizou um sitema de su­

permercado especificamente orientado para tais consumidores, os Mini- Box. Hoje, em quase todas as praças 

onde opera o PROAB, os Mini-Box são exemplos do que é, e do que não é possível à em presa privada no 

abastecimento dos moradores de periferias urbanas"(30).

A modernização na estrutura de abastecimento nas periferias des centros urba­

nos trouxe impactos positivos sobre a redução dos preços praticados nessas regiões, onde se observava no 

início do programa um paradoxo no qual as populações miais pobres pagavam até 30% mais caro pelos 

mesmos gêneros alimentícios do que os consumidores de classe média e alta atendidos pelas grandes ca­

deias de supermercado. Com a implantaçao do PROAB, ressalta-se a importância da presença governamental 

no abastecimento, de forma complementar à iniciativa privada, comportando-se como instrumento regulador 

de preços e evitando os riscos da manipulação exercida pelos agentes oligopolizados que dominam c setor.

3.2.2 - A Distribuição Gratuita de Alimentos enquanto Intervenção Complemen­

tar e E mergenciai

No que se refere à distribuição gratuita de alimentos, os principais programas 

executados no período (*)  foram visualizados como emergenciais e transitórios, atuando em caráter comple­

mentar à área de saúde e educação.

(*) Programa de Nutrição e Saúde - PNS, Programa de Complementação Alimentar - PCA e Programa Na­
cional de Merenda Escolar - PNAE,

Frente a inviabilidade de uma distribuição ampla e indiscriminada para toda a 

população carente do país, foi necessário o estabelecimento de critérios de seleção de beneficiários e de ca­

nais de escoamento que possibilitassem a operacionalização dos programas de distribuição gratuita de ali­

mentos. O cruzamento desses ccndicionantes induziu o direcionamento para o grupo materno-infantil a ser 

atendido através da rede básica de saúde já existente e para os escolares do 15 grau, através dos estabeleci­

mento de ensino oficiais e filantrópicos.

Tal opção baseava-se ainda no reconhecimento da importância da vinculação 

das ações de nutrição e saúde, como instrumento de redução dos níveis de morbi-mortalidade vigentes, 

atuando a distribuição de alimentos como atração para aumentar a frequência da população aos postos de 

saúde, em caráter preventivo, pressionando ainda para o melhor funcinamento desta mesma rede. Para-
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lelamente, o fornecimento de refeições dentro dos estabelecimentos de ensino serviría também como fator 

de atração e manutenção dos alunos nas escolas, com reflexos diretos nas condições de aprendizagem, ao 

aumentar o tempo de permanência e retardar a deserção escolar.

A - Programa de Nutrição em Saúde: uma ação de caráter preventivo

Iniciado em 1975, o Programa ganhcu força a partir da aprovação do II 

PRONAN (1976), sendo coordenado pelo INAN/Ministério da Saúde, em convênio com as Secretarias Esta­

duais de Saúde.

Dando ênfase ao caráter preventivo da distribuição de alimentos, a finalidade 

básica do PNS era proporcionar uma suplementação alimentar aos grupos biologicamente mais vulneráveis - 

gestantes, nutrizes e crianças de seis meses a seis anos de idade, pertencentes a famílias com renda inferior a 

2 salários miínimos - visando reduzir e mortalidade e morbidade infatil, através da associação com a presta­

ção das demais ações básicas de saúde e do estímulo ao aleitamento materno.

TABELA 18

PROGRAMA DE NUTRIÇÃO E SAÚDE - PNS 
POPULAÇÃO ALVO, POPULAÇÃO ATENDIDA E VOLUME DE ALIMENTOS DISTRIEUÍCO - 1975/1987

ANO
POPULAÇÃO (em 1000) ALIMENTOS

DISTRIBL IDOS 
(em ton.)ALVO ATENDIDA

1975 • - 452 5.042
1976 16.566 1.021 33.982
1977 17.043 1.005 74.260
1978 18.669 2.922 98.547
1979 19.356 2.413 97.634
1980 19.977 2.469 110.320
1981 20.917 2.510 93.220
1982 20.955 3.393 95.078
1983 20.955 4.192 150.411
1984 20.000 4.387 123.616
1985(1) 11.600 3.697 (2) 61.172
1986 10.000 8.693 250.900
1987 11.000 9.300 212.000

FONTE: INAN e IPEA/IPLAN/C.S.P.
(1) A partir de 1985 o PNS se transforma no Programa de Suplementação Alimentar - PSA. A faixa etária das 

crianças se reduz para menores de 4 anos. A população alvo corresponde às metas de atendimento pre­
vistas nas Prioridades Sociais 1985 e 1986 e no Programa de Ação Governamental - PAG, 1987.

(2) Período de atendimento: outubro/dezembro de 1985.
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A suplerr entação alirrentar consistia na distribuição de urra cesta de gêneros 

essenciais (arroz, feijão, leite err pó, açúcar, farinha de rrandioca ou fubá), prevendo-se urra cobertura de 

45% das necessidades calórico-proteicas dos beneficiários.

A execução do prograrr a dar-se-ia de rr aneira descentralizada, a nível dos Esta­

dos, cabendo ao IN AN as atividades de planejarr ento, coordenação, supervisão e avaliação. Os alirr entos , 

segundo as diretrizes do II PRON AN, erarr adquiridos pela COBAL, que deveria privilegiar as corr pras dire­

tas aos pequenos produtores rurais, cooperativas e agro-indústrias de regiões econorr icarr ente deprin idas.

Não existe nenhurra avaliação, a nível nacional, do irr pacto do PNS sobre as 

condições nutricionais dos grupos atendidos. Forarr realizados alguns estudos localizados, que chegarão- a 

conclusões discordantes. Enquanto, por exerr pio, na cidade de Salvador identificou-se urr aurrento de peso 

dos recérr-nascidos, err São Paulo, no período analisado entre 1980 e 1982, o núrrero de crianças que so- 

frerarr deterioração no estado nutricional foi rr aior do que das que apresentararr n elhoras (31).

Aliás, a defasagerr entre os recursos alocados e as eretas aprovadas de atendi- 

rr ento teve efeitos perversos sobre diversos aspectos relacionados ao deserr penho do prograrr a. Inviabilizou 

urr p'anejarr ento adequado da sisterr ática de aquisição de alirr entos, assirr corr o o aproveitarr ento de pre­

ços favoráveis nos períodos de pico de safra; induziu a diversas interrupções na sua execucão e a reduçãc do 

cardápio inicialrr ente previsto. Err 1984, a corr plerr etação nutricional do PNS estava então reduzida a cerca 

de 16% da necessidade energética da população atendida (32).

A precariedade da estrutura básica de saúde dificultou a associação entre a su­

plerr entação alirr entar e os serviços básicos de saúde, reduzindo o potencial do prograrr a de irelhorar de 

forrr a significativa o quadro da rr orbi-rr ortalidade infantil.

O irr pacto do PNS, err terrr os de rr elhoria do sisterr a de produção e corr ercia- 

lização de alirr entos básicos, sofreu restrições de diversas ordens. Para que c rr ercado institucional repre­

sentasse efetivarr ente urr estírrulo à produção de alirr entos básicos, seria necessário que os prograrr as de 

suple^rr entação alcançasserr urr a dirr ensão rr uitas vezes superior, "Assirr é que, se sorr arrr os o volurr e de 

alirr entos adquiridos pela COBAL para os prograrr as de distribuição do INAN (PNS e PROAB) e da rr erenda 

escolar, que utiliza parcialir ente os alirr entos básicos, verificarros que err 1983 tal volurr e representa 1,02% 

da produção total de arroz, 1,80% da produção de feijão e 0,11% da farinha de nrandioca. Tendo err vista a 

queda das safras de 1983 e a expansão dos prograrr as, con- a utilização dos recursos do FINSOCPL, esses 

percentuais representararr segurarr ente os rr ais altos de todo o período após a irr plerr entação do II PRC- 

NAN e naturalrr ente não poderiórr trazer nenhurr in-pacto e rr terrr os de produção nacional"(33).

Por outro lado, a inflexibilidade adrr inistrativa no órgão central de execução, ou 

seja , a COBAL, in- possibilitou a necessária descentralização para se atingir a regionalização das aquisições e 

a vinculação direta às áreas produtoras. Reduziu-se assirr, a possibilidade de articulação entre a distribuição
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distribuição de alirr entos e o apoio à produção local, ao se confinar "urr a atividade essencial ao prograrr a a 

urra burocracia que se rrove corr rrotivações e lógica diferentes, que se articula ccrr interesses sociais dis­

tintos daqueles que o PRONAN e o PNS esperavarr atender, e corr quadros que possuerr urra linguagerr e 

urr paradigrr a organizacional até antagônicos aos do IN AN(34).

Err linhas gerais, pode se colocar que o PNS, no período analisado, foi insufi­

ciente para alterar o quadro nutricional no País, tendo sido rr uitas vezes utilizado corro urr instrua ento de 

rr anipulação política e de reforço à dependência do clientelisrr c estatal.

Entretanto não se deve subestirrar o papel exercido pelo prograrr a no sentido 

de arr pliar a frequência da população aos postos de saúde, estirr ulando o acesso às ações de saúde de cará­

ter preventivo. Ao increrrentar o afluxo da população a essa rede básica, o PNS pressionou e contribuiu ain­

da para rr elhorar o seu funcionarr ento.

B - Prograrr a de Corr plerr entação Alirr entar: urr confronto corr as diretrizes 

do II PRONAN '

Na forrr ulação inicial do PCA já forarr contrariadas as diretrizes básicas contidas 

no II PRONAN de apoio à produção de alirr entos básicos, a pequenas e rr édias cooperativas e agro-indús- 

trias de regiões econorr icarr ente deprirr idas, através da distribuição de alirr entos consagrados pelos hábitos 

alirr entares da população brasileira. O prograrr a foi iniciado err 1977, sob a coordenação da Legião Brasileira 

de Assistência - LBA/Ministério da Previdência e Assistência Social.

Corr o objetivo principal de suprir as carências energéticas e proteicas, através 

da corr plerr entação alirr entar e do estirr ulo ao aleitarr ento n aterno, e secundariarr ente apoiar as indústrias 

do setor de alirr entação, por interrrédio da aquisição de alirr entos de alto valor nutricional, o PCA se voltou 

para o atendia ento do grupe'rr aterno infantil - gestantes, nutrizés e crianças de até 3 anos de idade.

Prevendo urra cobertura de 20% a 25% das necessidades nutricionais dos bene­

ficiários, o prograrr a distribuiu, através de unidades próprias da LBA ou de clubes, igrejas e outras organiza­

ções corr unitárias, produtos especiais que corresponderr a urr "leite para rrarradeira" (CH3) para crianças 

de até 1 ano, urr a vitarr ina tipo "rr ilkshake" (MO3) para aqueles de 1 a 3 anos e urr a "sopa salgada" (SGO3) 

para as gestantes e nutrizés pertencentes a farr ílias de até 2 salários rr ínirros.

A opção pelos produtos forrr ulados refletiu a preocupação da LBA err elirrinar 

os riscos da distribuição intra - farr iliar dos alirr entos recebidos, garantir urra qualidade nutricional rr ais ele­

vada e sobretudo sirr plificar o processo logístico de execução do prograrr a.

Os alirr entos erarr adquiridos pela própria LBA, através dc Núcleo Central de 

Coordenação do Progré:rr a, lotado na Assessoria de Operações Especiais da Instituição. As aquisições forarr 

efetuadas diretarrente às indústrias, encarregadas de entregar os produtos forrr ulados aos Núcleos Funcio­

nais das Diretorias Estaduais da própria LBA, responsáveis pela execução do Prograrr a a nível regional.
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Até o ano de 1983, sorr ente quatro err presas participararr no abastecirr ento do 

Prograrr a ou seja, a Nutrinrental (SP), Nutrícia (RJ)> Pratika (RS) e Bhering (RJ), sendo as únicas qualificadas 

pela UNICAMP corro aptas para produzir os alirr entos utilizados. Err 1983, o núrrero de err pesas foi arr - 

pliado, acrescentando-se a Liotécnica (SP), Nutrisa (SP) e Olvebra (RS). "Essas err presas terr características 

serr elhantes às anteriores - de nr édio e grande porte, localizadas no centro-sul, e especializadas na fabricação 

de alirr entos para prograrr as oficiais de suplerr entação - sendo as rr esrr as que fornecerr a rr aior parte dos 

forrr ulados do Prograrr a da Merenda Escolar"(35).

O PCA foi irr plantado inicialrr ente nos Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais 

e Distrito Federal, corr urra cobertura de 190 rr il beneficiários, expandindo seu atendirrento até 1984, quan­

do atingiu a 750 rr il beneficiários, incluindc c Estado do Espírito Santo e as Regiões Norte e Nordeste (Tabela 

19). Conr parado aos derr ais prograrr as nacionais de alirr entação, o PCA nunca alcançou unr a dirr ensão sig­

nificativa. Err 1984, quando atendeu o rraior núrrero de beneficiários, sua cobertura representava apenas 

14,8% do Prograrr a de Nutrição err Saúde - PNS.

TABELA 19

FFGGEAMA DE CGMELEMENTAÇÃO ALIMENTAR - PCA 
População Atendida e Volurr e de Alirr entos Distribuído 

1977 - 1987

FONTE: LBA e IPEA/IPLAN/C.S.P.

ANOS
PCPLLAÇÃO
ATENDIDA 

. (err 1000)

VOLUME DE ALIMENTOS DISTRIBUÍDOS 
(err ton.)

1977 211 7.014
1978 271 7.670
1979 292 7.883

1980 300 9.000

1981 350 9.023

1982 333 10.683

1983 609 12.997
1984 650 21.132

1985 539 17.091
1986 423 13.507

1987 487 12.914



. -34- •

A partir de 1982, o Prograrra passou a utilizar corro suporte a atenção à saúde 

realizada, através de convênios corr unidades públicas locais prestadoras de serviços rr édicos.

A preocupação err reduzir a distribuição intra-farr iliar dos alirr entos rrerece ser 

destacada. Vale ressaltar que a questão não se resurr e à distribuição exclusiva dos alirr entos recebidos atra­

vés de urr prograrr a específico, rras também se reflete na substituição dos outros alirr entos que normal- 

rrente seriarr consurridos pelos rrerrbros beneficiários e que passarr a ser distribuídos entre os derrais 

rrerrbros da família. Segundo avaliação do PCA, realizada por Joseph Weiss (36), identificaram-se os se­

guintes percentuais de diluição intra-farr iliar: 15% para o MO3 (rr ilkshake), 39% para o GH3 (mamadeira) e 

42,8% para o SOO3 (sopa).

Quanto aos custos de atendin ento, Antônio Carlos Canr pino, err análise sobre 

diversas intervenções voltadas para a rrelhoria do estado nutricional dos grupos biologicamente rr ais vulne­

ráveis, conclui que o prograrr a de "distribuição de alim entos industrializados custa 56% a rr ais do que a op­

ção de distribuição de alim entos "in natura", ou seja, corr a rr udança de urr tipo de ação para outro, dado o 

rr ontante de recursos atualrrente destinado a esta atividade, poder-se-ia atender a 56% a rrais de pes- 

soas"(37).

Err que pese a fragilidade dos dados dos estudos corr parativos sobre os custes 

de prograrr as que utilizam produtos forrr ulados ou alirr entos convencionais, todos apontarr na rr esrr a dire­

ção, ou seja, os preços dos produtos utilizados do PCA são sistematicamente trais elevados. "Corr parando 

corr as dietas trais baratas de cereais, seguramente encontraríamos que os forrrulados são rrais caros, já 

que são essas rresrras matérias-primas encarecidas pela adição de outras rrais nobres e pelo custo do pro­

cesso industrial". As corr parações de custo "rr ostrarr que na rr argem da subsistência, quando só o preço da 

caloria interessa, os forrr ulados não seriarr o produto de escolha" (38).

Avaliações do impacto do PCA err terrros antropom étricos indicaran- a dete­

rioração do estado nutricional de crianças que participavam do prograrr a (ainda que err rr inoria) e um custo 

demasiadamente elevado tanto para a manutenção de ganho de peso normal (US$ 151,80 por 6 meses), 

quanto para a recuperação nutricional (US$ 271.35 por 6 m eses) (39).

C - Prograrra Nacsonal de Alimentação Escolar: urra experiência de três déca­

das

Originando-se nas doações de alimentos através da UNICEF, o programa foi 

instituído em 1955 como "Campanha da Merenda Escolar". Coordenado pela Fundação de Assistência ao 

Estudante - FAE/Ministério da Educação, o PN AE já atendia a 11,8 m ilhões de escolares em 1976, quando foi 

aprovado o II PRON AN (tabela 20).
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Corr a proposta de fornecer urr a refeição de valor nutricional equivalente a 15% 

e até 30% das necessidades diárias dos escolares durante 180 dias/ano, dentre os objetivos do prograrr a se 

destacararr a rr elhoria das condições nutricionais e da capacidade de aprendizagerr, a redução dos índices de 

absenteísrr o, de repetência e evasão escolar, berr corr o o aprirr orarr ento dos hábitos alirr entares.

TABELA20

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 

ALUNOS ATENDIDOS E VOLUME DE ALIMENTOS DISTRIBUÍDOS- 1976-1987

ANO ALUNOS ATENDIDOS (err 1000) ALIMENTOS DISTRIBUÍDOS (err ton.)

1976 11.769 128.648
1977 12.9-77 132.957
1978 14.072 136.591
1979 11.004 112.813

1980 15.051 103.495

1981 15.623 125.852

1982 18.720 127.974
1983 19.542 96.717

1984 20.838 119.375
1985 21.733 240.890

1986 (x) 31.801 288.701
1987 (x) 30.026 155.613

FONTE: FAE e IPEA/IPLAN/C.S.P.

(x) Estão incluídos os 7,1 rr ilhões de pré-escolares atendidos pelo "Projeto Irrr ãozinho"

As refeições distribuídas nos estabelecirr entos de ensino oficiais e filantrópicos, 

para pré-escolares (4 a 6 anos) e escolares do 19 grau (7 a 14 anos), forarr corr postas por produtos forrr ula- 

dos e alirr entos de consurr o tradicional adquiridos (a partir de 1980) pela COBAL. Os alirr entos eran- entre­

gues nas instalações vinculadas às Representações Estaduais da FAE, que se articulavarr corr as prefeituras 

locais para distribuição err suas respectivas escolas.

Alérr de urra rraior integração às diretrizes do II PRONAN, observada no início 

dos anos 80, o prograrra apresentou no período urra significativa alteração na distribuição espacial do aten- 

dirrento que, tradicionalrr ente se concentrava nas regiões rr ais desenvolvidas no centro e sul do País, 

(tabela 21).
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T ABEL A 21

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE
ALUNOS ATENDIDOS POR GRANDES REGIÕES

err 1000

ANOS

REGIÕES

(a)

NOR­

TE

a/f

(%)

(b)

NOR­

DESTE

b/f

(%)

(c)

CENTRO-

OESTE

c/f

(%)

(d)

SU­

DESTE

d/f

(%)

(e)

SUL

e/f

(%)

(f)

TOTAL

1976 554 4,7 2.530 21.5 857 7,2 5.672 48,2 2.156 18,2 11.769

1980 856 5,7 ' 3.996 26,5 1.253 8,3 6.548 43,5 2.397 15,9 15.051

1984 1,223 5,9 6.702 32,2 1.669 8,0 8.111 38,9 3.133 15,0 20.838

FONTE: Tabela elaborada a partir dos dados retirados de: "Séries Históricas 1870/1984 - FAE/MEC - 

BSB/1985.

Foi, entretanto, no exercício de 1984 que se observaram profundas alterações na 

sua forrra de operação, conr resultados concretos no que diz respeito à redução dos custos e rrelhoria do 

atendim ento. Maior autononr ia para os Estados, especialrr ente no que diz respeito à definição do cardápio e 

à aquisição dos produtos a nível local, redução de 70% para 25% na participação dos produtos forrr ulados na 

corr posição das refeições, alteração nos critérios de alocação de recursos a nível dos Estados de forrr a a pri­

vilegiar as regiões rrais carentes, entre outras m-udanças, tiverarr efeitos significativos no desempenho do 

PNAE. Assim é que, m esm o com a queda dos recursos alocados em 1984, o program a expandiu o atendi­

mento, garantindo um aumento do volume de alimentos distríbidos por beneficiário, o que só foi possível 

com a redução dos preços m édios dos produtos, alcançada pela m aior participação do alim er.to natural.

Apesar do tem po de duração e da dim ensão do PNAE, este não foi até hoje de- 

vidamente avaliado, especialmente no que diz respeito ao im pacto sobre o estado nutriconal dos escolares. 

"A partir da cobertura e da quantidade global de alim entos distribuídos, calcula-se que no período 1975-1983 

a refeição rr édia per capita/dia (*)  variou entre um m áxim o de 83.8g em 1976 e um m ínim o de 28.0g em 1983, 

correspondendo a valores da ordem de 7 a 20% das necessidades calóricas diária de uma criança de 5 a 14 

anos, apenas nos dias de aula" (40).

(*) Adm itindo 130 dias por ano em 1976 e 170 dias em 1983.
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Considerando ainda que a suplementação alimentar, para causar impacto em 

termos nutricionais, necessitaria ser contínua, ou seja, durante todos os dias do ano, e que o atendimento do 

PNAE no período não ultrapassou 170 dias por aho, é pouco provável que tenha contribuído para alterar o 

quadro nutricional do grupo atendido.

Por outro lado, entretanto, reconhecendo atrativo que representa a alimentação, 

para aumentar a frequência escolar, especialmente em regiões carentes, a universalização da merenda em 

1985, em "virtualmente todas as escolar urbanas e quase 85% das rurais", é um feito que merece ser devida­

mente destacado. (41)

3.3. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Isoladamente a análise do volume e da evolução dos recursos alocados aos pro­

gramas de nutrição, no período 1980/84, pode indicar o fortalecimento progressivo do setor, que respondeu 

entretanto em 1980 por um gasto, a nível federal, equivalente à apenas 0,03% do PIB elevando-se para 0,10% 

em 1984.

Este aumento de recursos foi, paradòxalmente, acompanhado de uma deteriora­

ção no atendimento, na medida em que o volume de alimentos distribuído per capita, e portanto a comple- 

mentação nutricional, foi sendo reduzida de forma progressiva. Tal fato pode ser atribuído especialmente a 

pressões políticas para expansão do número de beneficiários, o que ocorreu muitas vezes a partir de critérios 

demagógicos e clientelísticos, em detrimento da qualidade dos programas.

De qualquer forma, os recursos destinados ao setor estiveram sempre muito 

aquém das reais necessidades da população brasileira, se dimensionados em relação ao déficit alimentar da­

do pelo nível do poder aquisitivo da classe trabalhadora.

Enquanto instrumento de redistribuição de renda, pode-se admitir que o im­

pacto dos programas específicos de alimentação foi absorvido pela "Política de desAlimentaçãp", decorrente 

dos ajustes implementados no setor econômico. O volume de recursos destinados aos programas de nutrição 

em 1983, por exemplo, representaram menos de 14% da queda da massa salarial dos empregados com até 2 

salários mínimos, somente do setor formal do mercado de trabalho do País.

Por outro lado, estimativas de 1983, a partir dos dados do ENDEF/75, indi­

cavam que 23,3 milhões de pessoas tinham um déficit calórico de 200 calorias; 40,1 milhões de 200 a 400 ca­

lorias e 22,2 milhões, mais de 400 calorias. "O déficit global para o total da população afetada pode seresti- 
9mado em 10.1 X 10 kca!/h ano, o qual corresponde a um déficit, médio de 322 cal/dia por pessoa. Para eli­

minar esse déficit, seria necessária a distribuição anual de 2,9 milhões de toneladas de arroz, 968 mil tonela­

das de feijão, 587 mil toneladas de farinha de mandioca è 3,9 milhões de toneladas de leite pasteurizado (42).
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Em contrapartida, em 1983, através dos dois maiores e únicos programas que distribuiram gratuitamente es­

ses alimentos, o PNS e a Merenda Escolar (*),  os quantitativos se limitaram a 67 mil toneladas de arroz, a 39 

mil toneladas de feijão, a 20 mil toneladas de farinha de mandioca e a 7.5 mil toneladas de leite ém pó (**),

(*) Vale ressaltar que o PNS distribuiu ainda cerca de 33 mil toneladas de açúcar e 19 mil toneladas de fubá e 
a Merenda Escolar cerca de 57 mil toneladas de outros alimentos, especialmente os formulados.

(**) FONTE: IPEA/IPLAN/C.S.P.
(***)Estima-se que cerca de 3,5 a 4 milhões de crianças de 7 a 14 anos estão fora das escolas.

Além da cobertura dos programas nutricionais ter sido muito pequena em rela­

ção à população carente, um fator agravante diz respeito à dificuldade de se atingir aqueles grupos efetiva­

mente mais pobres, que se encontram geograficamente dispersos, sem acesso a qualquer serviço de saúde 

ou aos estabelecimentos de ensino (***)  e fora do mercado formal de trabalho.

Assim, ainda que para aqueles amplos segmentos da população que se benefi­

ciaram dos programas de alimentação, o atendimento governamental tenha sido util para aliviar sua carência 

alimentar, em termos globais esses programas se configuraram insuficientes para alterar o quadro alimentar 

e nutricional do País. As motivações subjacentes à implementação e/ou reforço dos programas de alimenta­

ção estiveram muito mais próximas da preocupação de cunho eleitoral, com a imagem da atuação do gover­

no do que com a solução efetiva dos problemas das populações carentes.

Paradoxalmente à elevação dos recursos, no período 1980/84 observou-se ainda 

a ausência de um instrumento atualizado de definição da política de alimentação e nutrição e o enfraqueci­

mento institucional das principais agências executoras dos programas alimentares. O INAN, ógão criado es­

pecialmente para coordenar toda a ação governamental no setor, não teve apoio político para aprovar o lll 

PRONAN, ficando restrito, basicamente, à rotina burocrática de acompanhar de forma precária os programas 

implantados na vigência legal do II PRONAN .

Chega-se, então, a um problema crucial e permanente na implementação da po­

lítica de alimentação e nutrição no País. Os dividendos políticos da simples promessa de distribuição de ali­

mentos, induzem a aprovação pelas autoridades da área econômica de metas de atendimento ambiciosas 

sem o respaldo financeiro para sustentá-las e sem o fortalecimento institucional dos órgãos responsáveis por 

sua execução. Tal fato tem refletido no desempenho insastisfatório dos programas e no descrédito em rela­

ção ao potencial das intervenções governamentais na área de alimentação e nutrição.

4. OS PROGRAMAS DE ALIMENTAÇÃO NA CHAMADA NOVA REPÚBLICA

O período de transição democrática, deflagrado em 1985, caracterizou-se ini­

cialmente pela recuperação economica, pela queda das taxas de desemprego e pela elevação do poder aqui­

sitivo, sendo coroada com o sucesso inicial do Plano Cruzado e a vitória eleitoral do governo. Esse quadro re­

verteu-se entretanto de forma drástica imediatamente após as eleições de novembro de 1985.
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Sob a retórica governamental de "tudo pelo social", observou-se em 1987 a re­

tomada de um processo recessivo, atingindo o salário mínimo o nível mais baixo de sua história, em paralelo 

ao incremento das taxas de desemprego e a elevação da inflação a um patamar de 366% ao ano.

A deteriorização do quadro econômico inseriu-se em um contexto político ad­

verso, agravado ainda com a crise de credibilidade de um governo carente de legitimidade.

Nos primeiros dois anos da Nova República (1985/86), observou-se uma eleva­

ção considerável dos recursos destinados aos setores sociais, sendo que o "gasto social federal per capita 

passou de US$ 134,96 (1984) para US$ 174,06 em 1986, um saldo positivo, mas ainda insuficiente para atingir 

o nível de 1982 (US$ 194,40)"(43). Novamente, a elevação dos recursos para a área social coincide com as 

eleições para os prefeitos das capitais, das áreas de segurança e instâncias hidrominerais em 1985 e eleições 

de governadores, senadores (renovação de dois terços) e de deputados estaduais e federais em 1986 (*).

(*) Os dados consolidados do gasto social para 1987 não estão ainda disponíveis.
(**) Outros dois programas, como o "Tiquete do Pão" e "PANEL.ÀO" foram anunciados pela imprensa em 

1987, mas não chegaram a ser implementados.

Dentro da área social, no que se refere ao setor específico de alimentação e nu­

trição, observou-se no período uma elevação de recursos na ordem de 101,5% em 1985, 43% em 1986, redu­

zindo essa elevação para 0,2% em 1987 (tabela 8). ' .

Quanto ao número de beneficiários atendidos, verificou-se entre 1984 e 1987, 

uma elevação de 98,4% dos usuários dos principais programas federais de alimentação, que passaram de 

29,9milhões para 59,4 milhões.

Entretanto, em que pese a prioridade conferida ao combate da carência alimen­

tar, traduzida na elevação dos recursos destinados ao setor, diversos aspectos da política atual de alimentação 

e nutrição mereciam ser revistos, visando garantir melhores resultados em termos nutricionais.

A ânsia por respostas imediatas e de maior visibilidade política induziu a im­

plantação de diversos programas superpostos, desvinculados das demais ações básicas de saúde, distancian- 

do-se da faixa etária prioritária. Desconsideraram-se, assim, experiências anteriores, a nível nacional ou in­

ternacional, que recomendam a combinação das ações de saúde e nutrição, especialmente na faixa etária de 

até 2 anos, como alternativa para se obter maior impacto, no curto prazo, na redução da morbi-mortalidade 

infantil.

Somente nos exercícios de 1985 e 1986 foram lançados, ou relançados, a nível 

federal, quatro programas (*)  da alimentação para o mesmo grupo materno-infantil, desenvolvidos por ins­

tituições distintas. São eles:
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- Programa de Suplementação Alimentar - PSA (ex PNS), a cargo do INAN/Mi- 

nistéro da Saúde, que constou das Prioridades Sociais de maio de 1985, atra­

vés do qual se prometia a universalização do atendimento às crianças carentes 

de 0 a 2 anos de idade;

- Programa "Primeiro a Criança", que incorporou em 1985 o Programa de 

Complementação Alimentar - PCA, da LBA/Ministério da Previdência e Assis­

tência Social, para crianças até 36 meses de idade;

- Programa Nacional de Leite para Crianças Carentes, anunciado em novem­

bro de 1985, a ser executado pela Secretaria de Ação Comunitária da Presidên­

cia da República, para atender crianças menores de 7 anos através da distribui­

ção de leite, produto inclusive já constante dos cardápios dos programas ante- 

. riores.

- Projeto írmãozinho, da FAE/Ministério da Educação, para a faixa dos pré-es- 

colares de 4 a 6 anos, "que tenham irmãos matriculados nas escolas", previsto 

nas Prioridades Sociais de 1986.

Esse acrécimo de novas linhas de ação tornou ainda mais séria a falta de coor­

denação na implementação da política de alimentação e nutrição no País e maior a dificuldade para se ga­

rantir alguma racionalização na área, que resultasse em melhor utilização dos recursos disponíveis.

4.1. Um Novo Perfil para os Programas Tradicionais

Na retórica oficial, a ênfase na vinculação entre distribuição de alimentos e apoio

ao setor produtor rural foi substituída pela defesa da universalização do atendimento aos grupos carentes, 

pela descentralização administrativa e pela participação comunitária na sua execução.

riormente implantados, destacam-se.

Dentre as principais modificações na operacionalização dos programas ante-

A) PNS/PSA * Alteração do grupo alvo, reduzindo-se a faixa etária de atendimento para 

crianças de até 36 meses.

* Maior integração com as ações de saúde.

* Ampliação da cobertura e expansão das regiões atendidas, tendo como meta 

a universalização.

* Utilização da SAB(*)/DF,  para aquisição dos alimentos em complementação 

àCOBAL.

(*) Sociedade de Abastecimento de Brasília - DF
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nomicat**), foi lançado o Programa Nacional de Leite para Crianças Carentes - PNLCC.

B) PCA * Modificação nos produtos formulados, visando a simplificação do processa­

mento e redução dos preços finais.

* Utilização de alimentos naturais em caráter experimental.

C} PNAE * Início de um processo limitado de municipalização, abrangendo I57 municí­

pios.

* Ampliação da cobertura e do número dias de atendimento, prevendo-se 

atingir 260 dias ao ano.

* Introdução do atendimento aos irmãos dos escolares matriculados.

* Incremento na utilização dos produtos formulados para cerca de 60% dos re­

cursos destinados ao programa.

D) PAT * Flexibilização no processo de estabelecimento dos preços das refeições, cujo 

valor passa a corresponder 35% da OTN(*)  do mês, como forma de acompa­

nhar os preços reais de mercado.

4.2 - O Controvertido Programa do Leite

Em novembro de I985, no bojo de um pacote tributário aprovado na área eco-

(*) Obrigações do Tesouro Nacional
(**) "Aumento de Impostos é Adoçado por Projeto Social": com este título, o jornal Correio Brasiliense de 

03.11.1985, se referia ao novo programa do leite.

Esse programa merece destaque pela euforia com que foi lançado e a prioridade

que vem recebendo, traduzida no volume de recursos alocados. Em 1987, esses recursos foram próximos aos 

valores destinados ao Programa da Merenda Escolar e ultrapassaram os do PNS, ambos com metas de aten­

dimento significativamente superiores(tabela8).

Coordenado pela Secretaria Especial de Ação Comunitária - SEAC, vinculada

inicialmente è Presidência da República e a partir de 1987, à Secretaria de Planejamento/SEPLAN-PR, a ope- 

racionalização do programa envolve a articulação com a Casa da Moeda, que fabrica os tíquetes; a Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos, que envia os tíquetes, de acordo com a listagem fornecida mensalmente 

pela SEAC, para as diversas agências dos correios nas cidades onde o programa está implantado; o Serviço
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Federal de Processamento de Dados, que faz o controle computacional; as Entidades Comunitárias, que se 

encarregam da seleção dos beneficiários e da distribuição dos tlquetes que podem ser utilizados em qualquer 

estabelecimento comercial e o Projeto Rondon, que é responsável pelo acompanhamento e avaliação do Pro­

grama.

A distribuição de leite é destinada às famílias de até 2 salários mínimos, que te­

nham crianças menores de 7 anos de idade. Com o objetivo de aumentar o consumo de leite por parte das 

crianças carentes, propõe-se a distribuição de 400ml de leite por dia, de acordo com o consumo mínimo re­

comendado pela FAO, totalizando 12 litros/mês.

Iniciado em fevereiro de 1986, o programa foi-se expandindo permanentemente 

e atingiu, em dezembro de 1987, a cerca de 6 milhões de crianças e 16 mil entidades comunitárias.

A estratégia adotada tem vantagens reconhecidas: possibilidade de rápida im­

plementação e expansão, bem como o uso da estrutura varejista existente, tornando desnecessário o aparato 

logístico oficial presente nos demais programas. Os custos administrativos não foram ainda analisados ade­

quadamente, mas a experiência internacional tem apresentados custos demasiadamente elevados para pro­

gramas dessa natureza. ‘

Comparando custos de programas alternativos de suplementação alimentar no 

meio urbano, Antonio Carlos Campino ressalta, com base na experiência norte-americana, que no sistema de 

distribuição de alimentos através de cupons, os custos da administração somados à margem de comercializa­

ção atingem a 150% do custo unitário básico do alimento(44).

Avaliação de programas de alimentação através de tíquetes realizadas anterior­

mente no Brasil, Sri-Lanka e Colômbia, concluem que, os "custos de administração" usualmente ficam "entre 

10 e 20 % do custo do alimento, mas quando se leva em consideração outros componentes do custo, em par­

ticular os custos de controle do desvio, que crescem graduaímente, a despesa real da administração do pro­

grama fica entre 50 e 100 % do custo do alimento distribuído. Quando se leva em consideração o custo do 

alimento desviado, o investimento que não chega em forma de alimento aos grupos-aivo, passa a ser de 70 a 

300% do custo do alimento recibido pelo grupo-alvo. Este fato torna os programas de cupons muito desvan­

tajosos em termos de custo- eficiência"(45).

Ao analisar os preços praticados pela COBAL para os produtos que compõem a 

cesta mensal de alimentos prevista no PNS, com o preço dos 12 litros de leite per capita/mês programados 

no PNLCC, observa-se que a complementação alimentar através do uso exclusivo do leite é nutricionalmente 

mais pobre e economicamente menos vantajosa (tabela 21).
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TABELA 21

QUADRO COMPARATIVO DO VALOR NUTRICIONAL (1) E DE PREÇOS 
PSAEPNLCL 
outubro-87

AUMENTO QUANTIDADE PREÇO 
Cz$

CALORIAS (G) PROTEÍNAS (G)

PROGRAMA DO LEÍTE (2)
Leite de Vaca 
Pasteurizado

12 L 231,00 7.320 432

PROGRAMA DE SUP.
ALIM. - PSA (3)

Arroz Polido
1 KG 16,50 3.640 72

Feijão

Mulatinho
1 KG 35;56 3.518 228

Açúcar 1KG 18,30 4.000 -

Fubá de

Milho
1 KG 17,85 3.446 78

Leite em Pó

Desnatado
1 KG 166,41 3.495 360

PSA/TOTAL 5 KG 254,62 18.099 738

FONTES: 1) Tabela de composição Química dos Alimentos - Guilherme Franco - 1986.
2) Preço tabelado para o leite pasteurizado tipo C, no mercado varejista
3) INAN: preço final de aquisição pago à COBAL

Em que pese a artificial popularidade conferida à SEAC com a execução desse 

programa, e o apoio que vem recebendo de diversas entidades comunitárias, a desvinculação dos serviços de 

saúde, o risco do clientelismo na seleção de beneficiários por parte das lideranças comunitárias, os desvios na 

utilização e até mesmo a falsificação de cupons são alguns pontos que vêm sendo apontados como inconve­

nientes. Critica-se ainda a expansão de novos programas quando, por falta de recursos, não se garantiu o 

atendimento aos usuários já incorporados aos demais programas também considerados prioritários nos pia-
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nos governarr entais (*),  corro o Prograrr a de Suplerr entação Alirrentar de Merenda Escolar, que especial- 

rr ente no exercício de 1987, enfrentararr dificuldades financeiras para a súa execução.

(*) I PND da Nova República; Prioridades Sociais de 1985 e 1986 e Plano de Ação Governarr ental - PAG/1987 

-1991.
(**)Corr possíveis adaptações regionais, deveria constar na pauta de alirr entação: arroz, feijão, açúcar, leite 

err pó, fubá, farinha de rr andioca, óleo corr estivei, carnes, pescados, ovos, rr acarrão e café.
(***) Arroz, feijão, rr ilho, (fubá) e soja (óleo).

4,3 PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO POPULAR: o abastecirrento nas periferia 

urbanas

Na área do abastecirr ento popular, aproveitando a experiência obtida na irr ple- 

rrentação da Rede SOMAR e PROAB, foi elaborado o Prograrr a de Alirr entação Popular- PAP. Executado 

pela COBAL/Ministério da Agricultura; o PAP foi lançado dentre as Prioridades Sociais para 1985 e incorpo­

rado no I Plano Nacional de Desenvolvirr ento - I PND da Nova República.

Para a irr plantação do PAP foi prevista a participação efetiva de instituições es­

taduais e locais, não só corr o ativadoras do processo de rr obilização popular (considerado fundair ental para 

o apoio à irr plantação e controle do prograrr a), rr as tarr bérr através da liberação de terrenos e/ou irr oveis 

para instalação de depósitos para distribuição dos alirr entos, do estabelecirr ento de linhas de crédito especí­

ficas para os varejistas credenciados, do tratarr ento, fiscal diferenciado e da cessão de pessoal e equipai en­

tos para operação do prograrr a.

Err caráter corr plerr entar às rr edidas de intervenção no setor de alirr entação e 

nutrição, o P AP pretendia reduzir (serr subsídio explícito) os preços dos gêneros essenciais (“) nas periferias 

dos centros urbanos e rr unicípios interioranos, através da rede de pequenos varejistas, cooperativas de con- 

surr o e associações corr unitárias.

A COBAL atuaria a nível de atacado, utilizando, para o suprin- ento do prograrr a, 

alguns alirr entos (* ”) dos estoques governarr entais adquiridos através da política de garantia de preços rr í- 

nirros e/ou outros rrecanisrros de regularr entação de preços e oferta operados pelo Governo Federal. Para 

tanto, teria prioridade absoluta para adquirir os quantitativos necessários dos produtos disponíveis quando 

isto fosse conveniente do ponto de vista econôrr ico e social. O pagan ento seria feito à rr edida da efetivação 

das vendas por parte da COB AL. Os derr ais itens deveriarr ser adquiridos diretair ente das indústrias e fontes 

produtoras próxinr as às áreas onde o prograrr a fosse irr plantado.
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Neste sentido, rrais do que urr prograrra de abastecirrento err áreas específi­

cas, o PAP foi visualizado corro unr redirecionarrento na adrr inistração dos estoques governarr entais de 

alirr entos cuja gerência vinha sendo realizada de acordo corr as necessidades de curtíssirr o prazo, err alguns 

rrerrentos corro fonte de geração de divisas ou instruir ento de controle dos índices de inflação err deternr i- 

nados centros urbanos, servindo basicarr ente aos grupos de pressão, tais corr o as grandes redes varejistas e 

atacadista, irr portadores e exportadores.

A proposta era concentrar todo os esforços no processo de aquisição, benefi- 

ciarr ento, arrr azenagerr e transporte, para baratear os preços exatarrente daqueles gêneros rrais consurr i- 

dos pelos pobres e que pudesserr. conferir n aior irr pacto sobre o aurr ento do consurr o e o poder aquisitivo 

dessa população.

No que se refere à possibilidade de redução de preços serr subsídio direto, o 

PAP representava urra "aposta de que a corr ercialização atual de alirrentos básicos no País é todavia inefi­

ciente, por rr otivos de rronopólio, excesso de interrr ediários, inadequada infra-estrutura de arrr azenagerr e 

transporte, ou outras razões"(46).

Não foi previsto inicialrr ente no PAP urr subsídio direto nos preços, rr as consi­

derando que forarr alocados recursos para capital de giro a custo zero e abriu-se a possibilidade de utilizar os 

estoques governarr entais de alirr entos corr prazo dilatados para seu pagan' ento, err urr período de elevada 

inflação, pode-se considerar de irrediato que já havia urr subsídio indireto para o financiarr ento do progra- 

rr a.

irr plantado en' final de seterr bro de 1985, no contexto do Plano Cruzado (1986), 

corr o tabelarr ento dos preços de todos os gêneros, o PAP perdeu prioridade, tornando difícil para a COB AL 

garantir c abastecirrento a preços rrais reduzidos, serr urr subsídio direto. Paralelarr ente, corr as n udanças 

adrr inistrativas ocorridas na err presa, o prograrr a não voltou, n' esrr o após o fracasso do Plano, a receber a 

atenção que rrerecia, não chegando a ser incorporado corre prioridade dentro do Plano de Ação Governa­

rr ental - PAG/1987 - 1991.

Pesquisa realizada conjuntarr ente pelo IPEA e pelo IBGE, err abril de 1986, sob 

a coordenação de Philip Flecther, evidenciou não só o apoio de rrais de 90% dos varejistas credenciados ao 

prograrra, corro urra redução efetiva dos preços praticados, diferenciada entretanto de acordo corr os pro­

dutos corr ercializados (gráfico 1).

Os quatro alirr entos que apresentararr rr aior redução nos preços forarr respec- 

tivarrente: fubá, feijão, rracarrão e arroz. Esses produtos se enquadrarr dentre os rr ais adequados para urr 

subsídio aos preços, tendo err vista que, frente ao objetivo de aurr entar o consurr o, o critério para seleção de 

produtos deve observar "a rr áxiira razão entre elasticidade-preço e o preço do produto. Segundo este crité­

rio, e usando os preços para 1984, o produto que rr ais vale subsidiar, para consurr idores pobres no Brasil, é
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serr dúvida o arroz. Seguerr o açúcar, corr urr valor quase igual, e logo o fubá e as nrassàs. A farinha de 

rrandioca não é urr candidato tão borr por ser urr berr inferior, de rrodo que o efeito-renda dos subsídio 

tende a contrarrestar seu borr efeito-preço. Alirr entos de rr aior valor protéico custarr rr ais e, portanto, justi- 

ficarr rr enos urr subsídio; os rr ais efetivos entre eles seriarr o feijão, seguido pelos ovos e a carne seca".(47)

Previsto para atender inicialrr ente (err 1985) cerca de 13,2 rrilhões de brasilei­

ros, o atenl lirr ente do PAP se reduziu entretanto a cerca de 6,2 rr ilhões de pessoas err 1987 (tabela 22).



TABELA 22

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO POPULAR - PAP 
CIDADES E POPULAÇÃO ATENDIDAS, VAREJISTAS 

E ORGANIZAÇÕES COMUNITÁRIAS CREDENCIADAS, 
E VOLUME DE ALIMENTOS COMERCIALIZADOS

1985/1987

ANO
CIDADES

ATENDIDAS

POPULAÇÃO

ATENDIDA

VAREJISTAS

CREDEN­
CIADOS

ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA 

PARTICI­
PANTES

VOL. DE
IÍLIMENTOS
COMERCIA­

LIZADOS

1985 18 3.500.000 2.079 - 16.495,7

1986 22 4.805.690 4.149 153 11.276,2

1987 23 6.200.000 3.729 157 39.915,0

FONTE: COBAL/MA - IPEA/IPLAN/C.S.P.

(1) volume Comercializado nos mêses de outubro/dezembro.

5. CONCLUSÕES

A recessão econômica ocorrida no inicio da década de 80 tem suas origens no 

modelo de desenvolvimento brasileiro, caracterizado por uma dependência externa estrutural. Com a crise 

internacional do final dos anos 70, evidenciou-se a fragilidade desse modelo, retratada numa queda do PIB 

de aproximadamente 5% entre 1981 e 1983, e uma elevação da dívida externa de US$ 62,8 bilhões para US$ 

99,8 bilhões entre 1980 e 1984.

As medidas de ajuste adotadas no período, com o objetivo de reduzir o déficit do 

balanço comercial e controlar o processo inflacionário em marcha, se consubstanciaram em uma política eco­

nômica recessiva, voltada para o estímulo à exportação, em detrimento da demanda interna, que foi retraída 

por uma política deliberada de achatamento salarial.

Em paralelo, deterioraram-se as condições de trabalho, com o aumento das ta­

xas de desemprego e o incremento do grau de informalização entre os trabalhadores, representando uma 

crescente desproteção trabalhista para os segmentos de menor renda.

A estratégia global da economia, voltada para o mercado externo e subsidiada 

pelos baixos salários do setor urbano, repercutiu, em termos da agricultura, no desestimulo à produção de 

alimentos para o consumo interno, que apresentou no período de 1977/1984, uma queda anual per capita de 

1.94%. Ainda que essa queda na produção de alimentos essenciais na dieta dos brasileiros possa indicar uma
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redução no consurr o, é irr portante ressaltar que o déficit alirr entar da população é deterrr inado pelo nível do 

poder aquisitivo do salário. A agricultura brasileira terr respondido satisfatoriarr ente aos estirr ulos de eleva­

ção de preços e garantia de rr ercado.

Se os indicadores econôrr icos já indicarr urr a deterioração da qualidade de vi­

da, especialrr ente dos grupos rr ais pobres, durante o período de recessão econôrr ica, a intervenção do Esta­

do, através dos charrado setores sociais, não foi adequada para neutralizar essa tendência.

Ao invés de tentar recorrpor as perdas salariais dos grupos rrais atingidos pela 

crise, garantindo o atendirrento de necessidades básicas tais corro saúde, habitação, sanearrento, educação, 

assistência e previdência social, verifica-se, pelo contrário, urra retração dos dispêndios públicos err todos 

esses setores. O gasto social per capita, a nível federal, foi reduzido err cerca de 28% entre os anos 1380 

e 1984.

No financiarr ento do setor social destaca-se, err contrapartida, urra elevação 

dos recursos alocados especifican-ente aos prograrr as de alirr entação e nutrição, que representararr entre­

tanto, apenas 0,03% do PIB err 1980 e 0,10% err 1984. Neste sentido, esses recursos estiverarr serr pre rruito 

aquérr das reais necessidades da pcpulação, se dirr ensionados err relação ao déficit alirr entar ou ao nível do 

poder aquisitivo da classe trabalhadora.

Corro agravante, o increrrento da dotação orçarrentária foi acorr panhado por 

urra deterioração no atendirrento dos prograrras alirrentares, na rredida err que sofrerarr interrupções 

frequente e reduzirarr progressivatr ente o volurre de alirrentos distribuídos por beneficiário. Tal fato pode 

ser atribuído especiairr ente à expansão dos grupos atendidos, o que ocorreu rr uitas vezes a partir de critérios 

derr agógicos, por urr clientelisrr o de caráter político-eleitoral.

Enquanto instrurr entos de redistribuição de renda, os prograrr as de alirr enta­

ção e nutrição forarr absolutarr ente insuficientes para cobrir o déficit do poder aquisitivo dos salários e inca­

pazes de atingir aqueles grupos efetivarr ente rrais pobres, que se encontranr geograficarr ente dispersos, 

sen* acesso a qualquer serviços de saúde ou aos estabelecirr entos de ensino, fora do rr ercado forrr al de tra­

balho.

Ainda que para aqueles segrr entos da população que se beneficiararr dos pro­

grarr as de alirr entação, o atendirrento governarr enta tenha sido fundarrental para aliviar sua carência ali­

rr entar, esses prograrr as se configurararr corr o alternativa excessivarr ente débil para alterar o quadro nutri­

cional do País.

A experiência corr os prograrr as de alirr entação no Brasil confirrra a tese de 

que a erradicação da forr e está na dependência de rr udanças estruturais profundas no rr odeio de desenvol- 

virrento err curso, de forrr a a prorrover a participação de todos os segrr entos da sociedade nos frutos do 

crescírr ento econôrr ico.



Para se corr bater a desnutrição no curto prazo seria necessário rever urgente-' 

rr ente, toda a atuação do Estado no setor. Neste sentido, rrerecerr especial atenção a defasagerr na alocação 

de recursos frente às reais necessidades da população e a dispersão de verbas entre prograrr as paralelos e de 

eficácia questionável. Adicionalrr ente, deveria se concentrar grande esforço para garantir a corr plerr entarie- 

dade entre as ações de saúde e alirr entação e o atendirr ento aos grupos efetivarr ente rr ais carentes e biolo- 

gicarrente rrais vulneráveis. Para tanto, torna-se irrprescindível o fortalecirrento institucional dos órgãos 

responsáveis pela irr plantação dos prograrr as nutricionais, estabelecendo-se urr instrurrento de coordena­

ção central de todas a ação governarr ental nesta área. Lanr entaveln' ente, não terr sido este o carr inho per­

corrido pela política de alirr entação e nutrição, no contexto da charr ada Nova República.
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